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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COdlSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 144/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N'. 029/2020

EDITAL

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL
ELETROELETRÔNICO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

- INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 29 DE SETEMBRO DE 2020, ÁS 08:00 HORAS
(HORÁRIO DE BRASÍLIA).

- ABERTURA DE PROPOSTAS: 13 DE OUTUBRO DE 2020, ÁS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

- INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 13 DE SETEMBRO DE 2020, ÁS 11:00 HORAS (HORÁRIO
DE BRASÍLIA).

- LOCAL: www.licitacoes-e.com.br CHAVE: (835872)

- FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (Informamndo o n" e objeto da Licitação e do Pregão)
E-mail: pmszpregaoeletronicoSgmail.com
Edital disponível no site:
httpa://licitações.santarita.pb.gov.br/categoria/editais ou www.tce.pb.gov.br

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário
oficial de Brasília, DF.
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1.0. PREÂMBULO

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.159.666/0001-61, doravante
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará
realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08 horas do dia 13 de
outubro do 2020, no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Eletrônico n® 002/2020,
tipo menor preço por lote; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n®
10.520, de n de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000;
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014; Decreto Federal n 8.538
de 06 de outubro de 2015; Decreto Municipal n° 038/2017; Decreto n° 9.488 de 31 de agosto de 2018;
Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
obter a melhor proposta para: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL
SLETROELETRÔNICO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA
RITA, PB, conforme especificado no Anexo I deste Edital, com vistas à lavratura da ata de registro de
preços, na forma abaixo:

1.1.0 Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura Municipal
de Santa Rit, PB e, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativo -Licitações constante da página eletrônica: www.licitacoes-e.com.br, do
BANCO DO BRASIL S.A.

2.0. DO OBJETO

2.1. O presente Pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL
ELETROELETRÔNICO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA, PB.

2.2. O quantitativo constante da página do Pregão Eletrônico no site "licltapões-e", é a mesma dos
listados no Anexo I do Edital. Caba ressaltar quo em caso da dúvida e/ou caso venha ter alguma
divergência em função de transferência de dados do nosso siatama para o siatana do Banco do Brasil,
PREVMiECEBA A QUANTIDADE E DESCRIÇÃO constante no TERMO DE REFERENCIA, Anexo I do Edital.
2.3. A existência de preços registrados não obriga a Secretaria Municipal da Saúde da Prefeitura
Municipal do Santa Rita, PB a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando facultada a
realização de licitações para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de
condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do § 4° do art. 15 da Lei Federal
n®. 8.666/93.

2.4. A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB monitorará, pelo
menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os
preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar novos valores.
2.5. A Secretsiria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB não emitirá qualquer
pedido de compra, sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.
2.6. O licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual
estabelecido, os acréscimos ou supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, do
valor inicial atualizado da contratação.

3.0. RECEBIMENTO, ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
3.1 o PROPONENTE deverá observar no inicio deste edital, a data e o horário limite previsto para a
abertura das propostas, e, do mesmo modo, em atenção também pata a data e horário para inicio da
disputa.

4.0. REFERÊNCIA DE TEMPO
4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame.

5.0. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do Certame todos e quaisquer interessados, credenciados, do ramo de
atividade pertinente ao objeto de contratação, legalmente estabelecidos no Pais e que atendam às
exigências deste Edital e seus anexos:

5.1.1. A relação dos Lotes, quando for o caso, com a participação exclusiva de MICROEMPRESAS,
e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE nos termos da Lei Complementar n® 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, estarão assinalados no Anexo I deste Edital;
5.1.2. Os demais Lotes serão destinados á ampla concorrência podendo participar todas e
quaisquer empresas, inclusive as que estejam enquadradas como Micro Empreendedor Individual,
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, ou seja:

•Cota Exclusiva para EPP e ME: no valor de até RS 80.000,00;

• Cota Reservada para EPP e ME: até 5% do total do quantitativo do objeto (Itens com valores
acima de RS 80.000,00);

•Cota Principal: ampla concorrência para EPP, ME e demais empresas, no total de 95% do
quantitativo do objeto
(Itens com valores acima de RS 80.000,00). Base Legal: art.8°, parágrafos 1°, 2° e 3° do
Decreto Federal 8.538/2015.

5.2. Não poderão participar do presente Pregão Eletrônico

a) Empresas constituidas em consórcios e que sejam controladas, coligadas ou
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subsidiárias entre si, ou ainda, vinculadas sob nenhuma forma;
b) Empresas que estejam suspensas ou impedidas de participar de licitações realizadas em

qualquer âmbito da Administração Pública;
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos da punição;
d) Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
e) Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial

concurso de credores, dissolução, liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição;
f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;

g) Empresas estrangeiras que não funcionam no Pais.

5.3. Pela simples participação no presente processo licitatório, a empresa estará aceitando todas
as condições estabelecidas no edital, inclusive aquelas exigências decorrentes de legislação
especifica.

6.0. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

6.1.0 certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, que terá, em especial, as
atribuições, previstas nos artigos 17° e 18°, do Decreto Federal n° 10.024/2019.

7.0. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES
7.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do

—  Brasil 3.A., sediadas no Pais.

7.2 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso era qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n°.
123, de 14.12.2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capitulo V da referida
Lei, é necessário, á época do credenciamento acrescentar as expressões Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte ou suas respectivas abreviações, ME ou EPP, à sua firma ou denominação,
conforme o caso.

7.4 O credenciamento do PROPONENTE e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.0. IMRUGNAÇÃO E PEDIDOS DE BSCLARECIMENTOS AO EDITAL

• Conforme o Artigo 23° e 24, do Decreto Federal n° 10.024/2019.

8.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos (no prazo
de três dias úteis), providências ou impugnar (no prazo de dois dias úteis) o ato convocatório do
presente pregão, na forma eletrônica no endereço pmsrlicitapublica0gmail.com. Caberá ao(â)
Pregoeiro(a), juntamente com o responsável técnico do Setor Solicitante, decidir sobre as alegações
apresentadas na impugnaçâo no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura
da sessão pública.
8.2. Caso seja acolhida a potição contra o ato convocatório, sorá designada nova data para a
realização do cer*'°'"«>, cabendo nova iapucnacão apenas do que foi alterado no Edital, ficando o
restante da matéria, não impugnada no primeiro momento, preclusa.
8.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data prevista para a
abertura da sessão, apontando as prováveis falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
8.4. As impugnações feitas intempestivamente não serão conhecidas.

9.0. DA PROPOSTA DE PREÇO

9.1 A licitante deverá antes de lançar as propostas no sistema, preencher todos os dados referentes
à empresa, fazendo conter a Razão Social da licitante, o CNPJ, o número(s) de telefone(s), o e-
fliaii e o respectivo endereço com CEP, para posterior comunicação;
9.2 A PROPONENTE, ao cadastrar sua proposta, deverá declarar, no campo - INFORMAÇÕES ADICIONAIS
da proposta eletrônica de preços, sua condição, ou não, de Microempresa - ME ou empresa de Pequeno
Porte - EPP, sob pena de perda dos benefícios previstos na Lei Complementar n°.123, de 14.12.2006,
e alterações da Lei Complementar 147/2014.
9.3 A declaração do subi tem anterior será restlizada sem que a PROPONENTE se identifique, limitando-
se a informar que se trata de Microempresa - ME ou Eipresa de Pequeno Porte — EPP.
9.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O PROPONENTE será responsável por todas as transações que forem
efetuadas era seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

9.5 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
9.6 A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer
alteração, seja para mais ou para menos.
9.7 A proposta de Preços deverá ser encaminhada, SEM IDENTIFICAÇÃO, com as seguintes exigências:

9.7.1 Preencher o espaço das informações adicionais, fazendo nela conter:
a) Indicação de uma única MARCA/REFERÊNCIA para o lote, que bem identifique o produto,
ficando está vinculada ao processo, e em caso de omissão, o proponente será IMEDXATAMENZ
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desclassificado;

b) Demais descrições complementares exigidas no Termo de Referência em anexo.
c) As especificações do produto cotado pela empresa^ OBRIGATORIAMENTE, deverá ser
descrita pela empresa, com as seguintes informações reais do produto: fabricante, marca,
modelo, embalagem, tipo de material, dentre outras que julgar necessárias. Alertamos
que as especificações constantes do Anexo I sSo as condições minimas necessárias,
devendo as empresas complementar com informações adicionais.

9.7.2 Com o PREÇO UNITÁRIO E O PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA, fixo e irreajustável, consoante a
especificação e a quantidade do material discriminada no Anexo I, devendo já estar inclusos
os impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento
do produto que venham a incidir sobre o objeto desta licitação, bem assim, deduzidos quaisquer
descontos que venham a ser concedidos. Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma:
VALOR UNITÁRIO E GLOBAL DO LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos,
sem previsão inflacionária, e de preferência, também por extenso, sendo admitidas apenas 02
(duas) casas após a vírgula (R$ 0,00), no preço unitário e global.

9.8 Apresentar quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante.
9.9 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) Ptegoeiro(a) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso,
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas no Edital.
9.10 Em nenhuma hipótese poderão ser alterados o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações
essas que serão avaliadas pela autoridade competente da Secrataria Municipal da Saúda da Prefaitura
Municipal da Ssuita Rita, PB.
9.11 Sarão dasclassiCicadaa as propostas alaboradas am dasacordo com asta Edital a saus Anexos a
qua não atendam às suas axigâncias.

10. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

10.1 A validade da proposta será de no minimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

lO.l.lCaso este prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado
como aceito pata efeito de julgamento, estando o mesmo vinculado ao termo de referência deste
edital.

10.2 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do periodo de validade
da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse da Secretaria Municipal da
Saúde da Pre£eitura Municipal de Santa Rita, PB, este poderá solicitar prorrogação geral da
validade acima referida, por igual prazo, no minimo.
10.3 Decorridos 90 (noventa) dias da data prevista para o recebimento e abertura das "Propostas",
sem a solicitação ou a convocação das mesmas, ficam as concorrentes liberadas dos compromissos
assumidos.

10.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
10.5 Não se admitirá proposta que apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.6O(A) Pregoeiro(a), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da
obediência às condições aqui estabelecidas, bem como em seus anexos, e a decisão quanto às dúvidas
ou omissões deste Edital.

10.7 0(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao fornecedor, informações adicionais necessárias, laudo
técnico, amostra do produto a qualquer tempo ou fase do Processo Licitatório, com a finalidade
de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.
10.8 0(A) Ptegoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Saúde da Pre£eitura Municipal de Santa Rita, PB ou, ainda, de pessoas
físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

11. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

• Conforme Artigo 4°, inciso X da Lei n°. 10.520/2002.

11.1 A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE. Pstra os Lotes que
apresentarem SUBITENS, será considerado o valor do item, que não deverá exceder o já estabelecido
na pesquisa de preços.
11.2 Durante o julgamento e a análise das propostas, poderá ser verificada também pela equipe
técnica, preliminarmente, a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos
estabelecidos neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de
lances, aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos.

12. PARTICIPAÇÃO
12.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site
"www.licitações-e.com.br", opção SALA DE DISPUTA.

13. ETAPA DE LANCES

13.1 Caberá ao PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância

A
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de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
13.2 Os lances ofertados serão no VALOR GLOBAL DO LOTE. Na contratação, para o cálculo do valor
unitário, será dividido o valor do lance pela quantidade total de unidades licitadas do lote. No
caso em que esta divisão resultar em um valor unitário com centavos, serão considerados, SOMENTE,
as 02 (duas) primeiras casas decimais, desprezando-se as demais. No caso do valor multiplicado
não coincidir com o valor total do arremate do lote, o mesmo deverá ser apresentado com centavos
a menor, consequentemente, ficará o valor do lote menor do que o valor arrematado, aceito como
contraproposta.

13.3 Na etapa de lances:
a. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
b. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
c. O intervalo roinimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 5,00(cinco reais).
d. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, coro lance final e
fechado.

f. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
g. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

g.l. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

h. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

h.l. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

i. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.
j. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente á Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia;

j.l. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
m. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
n. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
o. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
p. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

q. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,
t. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação cora os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
t. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

u. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
V. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
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porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

X. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
z. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como ura dos critérios de classificação,
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

13.3.1 O Anexo VIII apresenta a planilha dos itens para disputa, considerando que apenas os
enumerados obtiveram as três cotações de preços na pesquisa levantada.

13.4 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao atendimento da Lei Coiiq>lementar n°. 123 do 14/12/2006,
assegurando, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, conforme procedimento descrito no -site: www.licitacoes-e.com.br, e
nas condições a seguir;

13.4. IA identificação da PROPONENTE como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP, deverá ser feita na forma do item 9.2. Deste edital.
13.4.2Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores á proposta de menor preço.
13.4.3Para efeito do disposto no item 13.4.2 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para
apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos
apôs o encerramento dos lances, sob pena de preclusâo do direito. Caso ofereça proposta
inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame;
b) não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma
da alinea "a" deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do subitem 13.4.2 deste edital, na ordem classificatória, para o
exercido do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 13.4.2 deste edital,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar a melhor oferta.
13.4.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 14.4.2 deste edital,
voltará à condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço
originalmente apresentada.

13.4.4.1 Caso não seja observada a condição da Lei Complementar n". 123/2006, após o
encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à PROPONENTE que tenha apresentado lance mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento,
não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital. A
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
PROPONENTES.

13.4.5 O disposto nos subitens 13.4.2. e 13.4.3 somente se aplicará quando a proposta de
menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
13.4.6 Após encerramento do rito, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a
contratação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, os
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, tributos e encargos, custos diretos e
indiretos e as demais condições definidas neste Edital.

13.5Caso alguma empresa queira manifestar a intenção de recurso, a mesma terá 03 (três) horas,
após o(a) Pregoeiro(a) ter declarado vencedor a empresa que teve o lote arrematado, para manifestá-
lo, de forma sucinta, no campo próprio do sistema "licitações-a", tendo em vista que terá que
posteriormente enviar o recurso, no prazo e forma estabelecidos no item 16.
13.6 Após o encerramento do pregão, as licitantes vencedoras ficam obrigadas a enviar via meio
eletrônico para o e-mail: pmsrlicitapublicaSgmail.com, toda a documentação prevista no item 14 e
proposta conforme o item 15 (todas devidamente numeradas e rubricadas), ea no méximn 03 (tzês)
horas, em seguida deverá enviar via sedex, para Comissão Permanente de Licitação, Praça Getúlio
Vargas, 40B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130, no prazo da ató 03 (três) dias úteis, toda
documentação e a proposta comercial final e com todas as especificações do lote ganho, estarão
isentas do envio por sedex da documentação original aquelas licitantes que remeterem sua
documentação com autenticação digital.

ATENÇÃO: O PRAZO DE ENTREGA PRÉ-ESTABELECIDO ACIMA, REFERE-SE AO PRAZO DO DIA
DA CHEGADA DAS DOCUMENTAÇÕES NESTA COMISSÃO, NÃO COMO PRAZO DE ENVIO. A EMPRESA
QUE NÃO ENVIAR AS DOCUMENTAÇÕES NO PRAZO ESTIPULADO, SERÁ DECLARADA
INABILITADA.

13.6.1 CABERÁ À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, APÓS CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO SUPRACITADA VIA EMAIL, EMITIR UMA CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO.

13.7 Logo após o encerramento da disputa serão realizadas consultas ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal de Transparência, bem como será verificado antes
de ser declarado vencedor, onde o (a) Pregoeiro(a) irá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

/

/
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13.7.1 Verificado o registro do inscrição da enpresa em órgão que limite sua participação em
processos licitatórios junto à Administração Pública, esta será imediatamente inabilitadado
certame e desobrigada do envio das documentações elencadas no item 14 deste edital, sendo
convocadas as eopresas remanescentes.

13.8 Verificado que a proposta de MEMOR PREÇO POR LOTE atende às exigências editalicias, quanto à
proposta e à habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado,
pelo(a) Pregoeiro(a), o objeto definido neste Edital.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1 Os documentos exigidos para a habilitação, inclusive quando houver necessidade de envio de
anexo, deverão ser apresentadas imediatamente, exclusivamente por meio do sistema "www.liei Cações-
e.com.br", no prazo estabelecido no edital, com posterior encaminhamento do original ou cópia
autenticada, observados os prazos legais pertinentes.
14.2 Para que as licitantes sejam tidas como habilitadas se faz necessária a apresentação do
seguinte documento:

14.2.1 Relativa á Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade dos sócios, e de seu representante legal se houver;
b) No caso do representante, apresentar Procuração ou documento equivalente
da licitiuite

com poderes para que a pessoa possa se manifestar como seu representante legal
em qualquer fase deste Pregão, acompanhada de documento comprobatório da
capacidade do outorgante para constituir mandatários e cópias autenticadas dos
documentos pessoais do signatário;
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, cora ramo de atividade
compatível com o objeto licitado;
d) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando a
pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa
licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura, cujo objeto social seja compatível
com o objeto licitado;
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercido; e
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.2.2 Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, emitida pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional ou Receita Federal: Quitação de Tributos e Contribuições
Sociais administrados pela RFB (Receita Federal do Brasil) e quanto a Divida
Ativa da União;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao domicilio ou
sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, ou documento equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado
de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva
com efeitos de Negativa.

14.2.3 Relativa à Qualificação Econônico-Financeira:
1. Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do
Resultado do Exercício - DRE do último exercício social, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta,
a.l O Balanço Patrimonial - BP do último exercício financeiro deverá conter
quadro comparativo com o exercício anterior (sendo aceito o formato apresentado
no SPED ECD - Escrituração Contábil Digital).
a.2 As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para
esclarecer situações relevantes ocorridas até o encerramento do último exercício
social.

1.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício - DRE
deverão estar registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
domicilio da licitante e estar assinados por Contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC.
1.2. As empresas constituídas no exercício era curso deverão apresentar cópia do
Balanço de Abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio
da licitante.

1.3. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via
impressa, por meio da Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada
à transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
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Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração
Digital - SPED).
2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de Índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores
a 1 (um), obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo, assinado por Contador ou
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero) LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) : igual ou superior a 1,00 (tim vírgula zero)

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero)

Ativo Total

SG

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

§ 1® A licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos
indicadores financeiros e econômicos (Índice de liquidez corrente, Índice de
liquidez geral e Índice de solvência geral) referidos no item 2, poderá
comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercido social, capital
mínimo ou patrimônio liquido minimo conforme previsto no § 3° Art. 31. da Lei
8.666/93. (Observar no item 33.11 do edital, o percentual utilizado para
avaliação do capital minimo ou patrimônio liquido mínimo)
3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos 90 (noventa) dias antes
da data da licitação.

14.2.4 Relativa à Qualificação Técnica:
14.2.4.1 Comprovação de aptidão para a execução em características, quantidades e

prazos conpativeis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de atestado (a) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, bem como outras exigências constantes no AMEXO I DESSE
INSTRUMENTO CONVtXaVTÓRXO, DEVEM SER RKMROSAMENTE (RMPRIDAS.

14.3 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2°,
do art. 32, da Lei n°. 8.666/93, alterado pela Lei n®. 9.648/98 e Instrução Normativa n®. 5/95, do
MARE, conforme Anexo IV.

14.4 Declaração, em cumprimento ao Decreto n°. 4.358, de 05 de setembro de 2002, da não utilização
de mão de obra infantil, obrigatoriamente nos termos do Anexo V.
14.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

14.5.1 - Em nome da licitante, com número do CNPJ, bem assim com o endereço respectivo:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz; ou

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz;

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante;

14.5.2- Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura da Proposta, quando
não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou neste edital.

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos
cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade
técnica.

14.5.3 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
14.5.4 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e
14.5.5 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,

sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

14.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital, salvo casos de documentações de qualificação técnica
conforme o item 14.2.4, pertinentes a aquisição de medicamentes, materiais médicos ou similares.
14.7 No caso de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, constituída na forma da Lei
Complementar n®. 123, de 14.12.2006 apresentar, ainda, os seguintes documentos:

14.7.1 - Declaração da empresa de sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
tida com data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura do certame, podendo
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seguic o modelo em anexo.
14.7.2 - Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida com data nâo anterior a 90 (noventa)
dias da abertura do certame.

Pairâqtafo Único; Caso o Licitante não apresente a Certidão e a Declaração, não poderá gozar
do direito a preferência, enquadrando-se como empresa normal.

14.8 Para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, os licitantes deverão manter as
mesmas condições exigidas para habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do
Contrato, inclusive quanto à regularidade fiscal.

|15. DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL
15.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada, também, com as seguintes exigências:

15.1.1 Em original, de preferência emitida em 01 (uma) via, por computador ou datilografada,
redigida com clareza, em lingua portuguesa, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha pelo representante legal da
licitante, e numeradas e rubricadas em todas as folhas, em papel timbrado da licitante e
deverá estar dentro de envelope indevassável e lacrado no fecho. As especificações do produto
cotado pela empresa, OBRIGATORIAMENTE, deverá ser descrita pela empresa, com as seguintes
informações reais do produto: Fabricante, marca, modelo, embalagem, tipo de material, dentre
outras que julgar necessárias. Alertamos que as especificações constantes do Anexo I, são as
condições mínimas necessárias, devendo as empresas complementarem cora informações adicionais.
15.1.2 Fazer menção ao número deste Pregão e ao respectivo objeto, conter a Razão Social da
licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s), de fax e e-mail, e o respectivo endereço com
CEP (da empresa), com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da
conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;
15.1.3 Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma: Valor dos produtos unitário e
global, expresso era moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, sem previsão
inflacionária, também por extenso, sendo admitidas apenas 02 (duas) casas após a virgula (R$
0,00), no preço unitário;

15.1.4 Conter o nome, número do CPF (MF), do documento de Identidade (RG), cargo na empresa,

da pessoa que ficará encarregada da assinatura da ata de registro de preços e do contrato;
15.1.5 O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo, 90 (noventa) dias.
15.1.6 Informar na proposta (conforme abaixo):

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA N°DO REGISTRO (quando
necessário)

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

15.2 Somente poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, quando
necessárias a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

15.2.1 - Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a):
a) quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal com
poderes para esse fim, posteriormente â sessão;

15.2.2 - As normas que disciplinarão este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa, sem que haja prejuízo em um futuro contrato.

15.3 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
15.4 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas. Nos preços cotados deverão já estar inclusas as despesas legais incidentes, bem como,
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;
15.5 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos,
bem como não atendam às suas exigências.
15.6 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de
participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação,
por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação no certame, eximindo
assim o(a) Pregoeiro(a) do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93;
15.7 Apenas para efeito de classificação das propostas, ocorrendo discordância entre os preços
unitários e totais prevalecerão os primeiros e entre os valores expressos em algarismos e por
extenso, serão considerados os últimos.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Declarada(s) a(s) vencedora(as), qualquer licitante poderá manifestar, imediata e
motivadamente, a intenção de interpor recurso, que deverá ser feita ao final da sessão no prazo de
até 03 (três) horas, com registro em campo próprio do sistema "lieitacões-e" das suas razões de
recorrer, no que lhe será concedido prazo de 03 (três) dias, conforme Decreto Federal n° 10.024 de
20 de setembro de 2019, para apresentação dzis razões do recurso, contados do momento do registro
das intenções, nos casos de: julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação da licitante e
outros atos e procedimentos, desde que encaminhada exclusivamente na forma eletrônica no sistema
"licitacões-e", ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões,
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.
16.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da
sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo o (a) Pregoeiro(a)
adjudicar o objeto á vencedora.

n
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16.3 Os memoriais correspondentes ao recurso deverão ser dirigidos ao(à) Ptegoeiro(a), praticante
do ato recorrido, que aguardará a impugnação ou não por parte das demais licitantes, apresentando
memoriais com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias.

16.3.1- Será franqueada às licitantes, sempre que esta for solicitada através de requerimento
por meio eletrônico.

16.40 recurso porventura interposto contra decisão do (a) Pregoeiro (a), nos casos de habilitação
ou inabilitação do licitante terá efeito suspensivo.
16.5 Caberá ao(á) Ptegoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas
decisões e á Autoridade Competente a decisão final sobre os recursos contra atos do(a) Pregoeiro(a).
16.6 Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Competente poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a assinatura da Ata de
Registro de Preços e/ou Contrato.
16.7 Quaisquer argumentos ou subsidios concernentes à defesa da licitante que pretender
reconsideração total ou parcial das decisões doía) Pregoeiro(a), deverão ser apresentados
exclusivamente por meio eletrônico, e anexados ao recurso próprio.
16.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados exclusiva-uente de forma
eletrônica.

16.9 Dos atos a seguir especificados caberão os seguintes recursos:
I- recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da intimaçâo do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:

a) anulação ou revogação da licitação;
b) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal n°. 10.520/2002;
c) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
II - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimaçâo da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual

/■"*■■> ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4° do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da intimaçâo do ato.

17.9.1 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a
decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade (§ 4° do artigo 109 da Lei no 8.666/93).
17.9.2 A intimaçâo dos atos referidos nos incisos I e II do subitem 17.9, excluindo-se a
pena de multa, será feita mediante publicação na imprensa oficial.

16.10 Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

17. DA LEI (SaiPLEMEMTAIt N°. 123/2006 O 147/2014
17.1 Das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP:

17.1.1 Para que as Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP se beneficiem dos
direitos adquiridos pela Lei Complementar N® 123/2006 e 147/2014 se faz necessário a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Apresentar documentação emitida pela Junta Comercial do Estado comprovando que
a empresa se enquadra na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno
Porte - EPP, documentação esta, que deverá ser emitida com data não inferior a 1°
de lulho de 2014;

17.1.2 As empresas que mesmo estando incluidas na categoria de Microempresa - ME ou
Empresa de Pequeno Porte - EPP, mas que não fizerem a comprovação ao(à) Pregoeiro(a) ou
a sua equipe de apoio no ato do credenciamento ou deixarem de apresentar o documento
exigido no subitem 8.6, terão seus benefícios de ME ou EPP automaticamente cancelados
para este certame por falta de comprovação dessa qualidade em tempo hábil;
17.1.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, pelo(a) Pregoeiro(a) ou por servidor da
Comissão de Licitação, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial, ficando os
mesmos retidos no processo;
17.1.4 A empresa que comprovadamente de acordo com o subitem 17.1.1, alinea "a" se
enquadrar na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP poderá
dispor dos seguintes Benefícios:

17.1.4.1 Participar da licitação mesmo que esta apresente alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, desde que apresente no envelope de habilitação,
toda a documentação, inclusive o documento que apresente a restrição;

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação. Prazo este, que será contado
a partir do momento em que a proponente for declarada vencedora do certame e poderá a
critério do Pregoeiro (a), ser prorrogado por igual periodo;
b) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alinea "a" deste
item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993. Sendo Facultado ao Pregoeiro (a)
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitação;

17.1.4.2 Preferência de Contratação como critério de desempate;
17.1.4.2.1 Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (Cinco
por cento) superiores à proposta melhor classificada e desde que esta empresa
(melhor classificada) não se enquadre na categoria de Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP, ou ainda não atenda as exigências de comprovação de que
trata os subitens 5.1.2 e 5.1.3 deste edital;
17.1. 4.2.2 Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:
a) Finalizada a etapa de lances e considerando o empate de que trata o subitem

X
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18.1.4.2, o(a) Pregoeiro(a) convocará o representante da Microempresa- ME ou da
Empresa de Pequeno Porte - EPP (melhor classificado), para que ele apresente um
novo lance, em um prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena de preclusâo deste
direito, com o preço inferior aquele considerado vencedor do certame, situaçáo em
que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;
b) Caso o representante da Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP nâo
apresente um lance inferior ao daquele considerado vencedor, lance este de que
trata a letra A deste item, o (a) Pregoeiro(a) convocará pela ordem remanescente
os representantes das Mictoempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP que
por ventura se enquadrem com suas propostas finais iguais ou até 5% (Cinco por
cento) superiores à proposta melhor classificada, até que um apresente uma proposta
com o valor inferior ao da vencedora ou nâo haja mais Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP dentro do percentual estabelecido como empate;
c) Nâo havendo Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP dentro do
percentual estabelecido como empate, ou havendo, mas nâo apresentando lance
inferior ao valor do considerado vencedor, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que esta seja aceita
pelo(a) Pregoeiro(a);

17.1.5Será assegurado a todos os licitantes a legitimidade para questionar a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte do concorrente. No entanto, o abuso tanto da
pretensão de usurpaçâo, quando do questionamento será igualmente punido, conforme
legislação pertinente;

17.1.5.1 No caso de argüiçâo de qualquer um dos fatos acima, caberá ao recorrente
o Ônus da prova da alegação, devendo ser respeitados os direitos constitucionais
da ampla defesa e do contraditório, antes da conclusão final administrativa.

17.1.6 Na hipótese de nâo haver vencedor para a cota reservada (ou Deserto), esta (e)
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado, em cumprimento ao Decreto
Federal 8.538/2015, o qual será comunicado no Sistema eletrônico a empresa arrematante,
obedecendo os mesmos prazos estipulados para apresentação das documentações e proposta
final, sendo acrescentado o ITEM na Ata de Registro de Preços da licitante vencedora.

17.1.6.1 As documentações às quais se referem ao item 17.1.6 deste Edital, serão
requeridas no Oficio descrito no item 17.1.7 deste Edital.

17.1.7Para o cumprimento do item 17.1.6 deste Edital, será realizado tal negociação e
comunicação à empresa convocada, através de Oficio (via e-mail), o qual será anexado no
Sistema Eletrônico.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1 A Ata de Registro de Preços vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a
partir da data da publicação na Imprensa Oficial dos preços registrados;
18.2 Homologado o procedimento e adjudicado o registro de preços, será (ão) convocada(s) a(s)
vencedora(s) para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da
notificação, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra esse Edital;

18.2.1- Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias da convocação oficial e nâo tendo a licitante
vencedora comparecido ao chamamento, sem justificativa aceita pela Secretaria de Saúde da
Prefeitiira Municipal da Santa Rita, PB, decairá o direito de celebrar o ajuste (ata de
registro), bem como, sujeitando-se, automaticamente, às sanções legalmente previstas e
administrativas e cabendo, assim, a esta Secretaria o direito de convocar as demais
classificadas observando a ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de
Preços, nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar
a presente licitação em parte ou no seu todo;
18.2.2- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso, através de documento protocolado
diretamente na sede da Comissão Permanente de Licitação, e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo(a) Ptegoeiro(a);

18.3- O fornecimento dos objetos será efetuado mediante termo de contrato e/ou expedição da Nota
de Empenho, da qual constará a data de expedição, especificações do objeto, quantitativos(s),
prazo, local de entrega e preços unitários e totais e ainda a juntada da ATA DE REGISTRO de
PREÇOS;

18.4 - Os objetos desta licitação deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Santa
Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o n° n" 08.694.222/0001-63, situada á Avenida Flávio Ribeiro
Coutinho, s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre
contados a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de entrega deverá
ocorrer no periodo de 08 às 17 hs, de Segunda á sexta-feira.

18.5 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a
fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas em cada Nota de Empenho, observando
também, eventual cronograraa de entrega a ser informado pelo Setor Solicitante;
18.6 - A Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB não está obrigada a
contratar uma quantidade minima do produto, ficando a seu exclusivo critério a definição da
quantidade e do momento da aquisição.
18.6.1 - Os quantitativos totais expressos no Anexo I são estimativos e representam previsões da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipátl de Santa Rita, PB para as compras durante o prazo de
12 (doze) meses;

18.7 - A existência do preço registrado não obriga a Secretaria Municipal de Saúde a firmar as
contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
vigente, sendo assegurado á detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de
condições;

18.8 - Os produtos serão devolvidos na hipótese do mesmo não corresponder ás especificações da
Ata de Registro de Preços, devendo ser substituídos pela empresa detentora da Ata de Registro de
Preços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
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18.9 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas
no capitulo VIII, artigos 20 e 21, do Decreto Federal n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
18.10 - Serão Registrados na Ata de Registro de Preços, as informações constantes no no capitulo
VI, artigo 11, do Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
18.11 - Caso o vencedor(es) seja(m) Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída na
forma da Lei Complementar n°. 123, de 14.12.2006, a regularidade fiscal será condição indispensável
para a assinatura da Ata de Registro de Preços;
18.12 - A licitante vencedora da presente licitação pelo MEKOR PREÇO POR XOTE será o DETENTOR DA
ATA.

18.13 - Com base nos termos da Ata de Registro de Preços a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PB expedirá contrato e posterior Nota de Empenho para o Detentor da Ata.
18.14 - Qualquer entendimento relevante entre o Detentor e a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipeü. de Ssmta Rita, PB será formalizado por escrito, sem o que nâo terá qualquer validade e
integrará a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
18.15 - A inexecuçâo total ou parcial do ajuste na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou inadiroplemento do
contrato ou do instrumento equivalente enseja sua rescisão e conseqüente aplicação das sanções.
18.16 - A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que
autorizados pela Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB. Em cada fornecimento
decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente
serão autorizados pela Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.
18.17 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao quintuplo do
quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços, mediante a consulta e a
anuência do órgão gerenciador e observando o Art. 22, parágrafo 3° e parágrafo 4°, inciso II do
Decreto n® 9.488 de 31 de agosto de 2018.

19. DO TERMO DE CONTRATO

19.1 Assinada e publicada a Ata de Registro de Preços, será elaborado o Termo Contratual quando
for o caso, em favor do (s) licitante(s) vencedor(es), o qual será(ão) convocado(s) para assinar o
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, referente ao fornecimento do produto e conterá,
necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório, do qual fará parte,
independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada, no que
couber, celebrado entre a Secretsuria Municipal da Saúde e a licitante vencedora, que observará os
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666,
de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n°
3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar
147/2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n® 9.488 de 31 de agosto de
2018; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019.

19.1.1- O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
periodo, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

19.1.2- Se a(s) licitante(s) vencedora(s) recusar(em)-se a assinar(em) o(s) contrato(s)
no prazo de 05 (cinco) dias, sem justificativa, por escrito, aceita pela Autoridade Superior,
será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o(s)
contrato(s), e assim sucessivamente. Nesse caso, sujeita-se, a licitante vencedora, às penalidades
aludidas no Item 31 deste Edital.

19.2 Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes,
poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado desde que compativeis com os dispositivos
legais e com as condições deste Edital.

20. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
20.1 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ào pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivaraente, os
principios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo
54 da Lei n°. 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

21. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
21.10 prazo de vigência do contrato, será até o final do exercido financeiro, com validade e
eficácia legal após a publicação do seu extrato no Imprensa Oficial, tendo inicio e vencimento
em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
21.2 Poderá ser assinado novo contrato no exercido financeiro atual ou no seguinte, desde que
dentro da validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO e constatado a existência de saldo na mesma.

22. DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE VENCEDORA
22.1 Caberá a Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB:

22.1.1 - Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos
e empregados da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que
devidamente identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

22.1.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija
medidas corretivas por parte desta;

22.1.3 - Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

22.1.4 - Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
22.1.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

/

/
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22.1.6 - Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
22.1.7 - Sfetuar o pagamento à CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesto da Nota

Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
22.1.8 - Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
22.1.9 - Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas

as obrigações contratuais.
22.2Caberá à licitante vencedora:

22.2.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações; e) vales-refeiçâo; f) vales-transporte; e g) outras que por
ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

22.2.2 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho,
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e ás normas disciplinares da Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

22.2.3 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

22.2.4 - responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de
Saúde;

22.2.5 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade
da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, quando esses
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;

22.2.6 - Entregar os produtos niá-ifiinf» de 10 (dez) dias, contados a partir da data de
assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a
empresa contratada à penalidade de multa.

22.2.7 - Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo
do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento
de entrega.

22.2.8 - No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido
correspondente ao fornecimento.

22.2.9 - comunicar a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Sauita Rita, PB, por
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
que julgar necessário;

22.2.10- justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou
paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega
frustrada;

22.2.11- comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar
a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução
deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões
justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas
pelo Contratante;

22.2.Í2- encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no
procedimento licitatório.

22.2.13- manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a
execução do contrato;

22.2.14- emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados
para custeio deste contrato;

22.2.15 - trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões
de natureza fiscal;

22.2.16- Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o
cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa
ntun prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa prevista
neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

23. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, C(»ERCIAIS E FISCAIS.
23.lÀ licitante vencedora caberá, ainda:

23.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a
saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo
empregaticio com a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Siuita Rita, PB;

23.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento do
produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Secretaria
ds Saúda da Prefeitura Municipal de Siuita Rita, PB;

23.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

23.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

23.1.5 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias á execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos em lei.

23.2 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento á Sacretazia de Saúde da Prefeitura Municipal
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de Santa Rita, PB, nera poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora
renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, cora a Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

24. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
24.1 Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:

24.1.1 - é expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB durante
a vigência do contrato;

24.1.2 - expressamente proibida, também, a veiculaçâo de publicidade acerca deste Pregão,
salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB; e

24.1.3 - vedada à subcontrataçâo de outra empresa para o fornecimento do produto e/ou
serviço objeto deste Pregão.

25. DO RECEBIMENTO E ATESTO DO PRODUTO

25.10 objeto da presente licitação será recebido após a emissão do Termo de Contrato, a Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB designará formalmente pelo Secretário,
doravante denominada COMISSÃO DE RECEBIMENTO, com autoridade para exercer, como representante da
Secretaria Municipal de Saúde, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e
fiscalização da execução contratual.

25.2 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo
com a proposta, fora de especificação, incompletos ou com sinais de deterioração, após a
notificação por escrito â contratada, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que sanada a situação.
25.3 Os itens objeto do presente pregão deverão ser entregues no prazo estipulado neste Edital,
a contar da emissão da Nota de Empenho correspondente a cada Ordem de Compra parcelada.
25.4 Uma vez entregues os produtos, iniciar-se-á a etapa que compreenderá verificação do produto
de acordo com as especificações técnicas descritas neste Edital, sendo posteriormente aferida à
conformidade e atestada por escrito a sua entrega.
25.5- O produto será inteiramente recusado pela COMISSÃO DE RECEBIMENTO nas seguintes condições:

25.5.1Caso tenha sido entregue com as especificações técnicas diferentes das contidas
neste Edital, seus anexos ou da proposta.

25.6 Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento
imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sob pena de aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.
25.7 À Comissão referida no subitem 25.2 compete, entre outras atribuições:

25.7.1- Encaminhar á Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB o

documento que relacione as ocorrências que impliquem era multas a serem aplicadas â
CONTRATADA.

25.7.2 - Solicitar à contratada, todas as providências necessárias ao cumprimento das
suas obrigações.

25.8A ação da Comissão não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
25.9 O objeto do contrato será recebido provisória e definitivamente, em parcelas, mediante
pedidos e notas de empenho, através de atestados passados pela Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB.
25.10 A atesto das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos pela Comissão de
Recebimento da Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, conforme Anexo I,

do Termo de Referência, ou a outro servidor designado para esse fim.

26. DA FISCALIZAÇÃO
26.1 A execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação serão fiscalizados, pelo
gestor e fiscal do contrato da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
com autoridade para exercer, como representante da Contratante, toda e qualquer ação de orientação
geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
26.2- À fiscalização compete, entre outras atribuições:

26.2.1- Encaminhar à Gestão de Contratos o documento que relacione as ocorrências que
impliquem em multas a serem aplicadas à CONTRATADA;
26.2.2 - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Secretaria da Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, tempestivamente, todas as providencias necessárias
ao bom andamento deste contrato;

26.2.3 - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas
e se os procedimentos e materiais empregados são adequados.
26.2.4- Ordenar à Contratada corrigir, substituir, partes do objeto contratado com erros,
imperfeições ou em desacordo com as especificações.

27. DA DESPESA

27.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes das aquisições futuras do objeto desta
licitação serão consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde para os exercícios
alcançados pelo prazo da validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante,
cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de
Empenho.

27.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02.100 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.122.2605.2041 Manutenção dos Serviços do Fundo Municipal de Saúde
10.301.2605.2051 Atenção Básica
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10.302.1612.2042 Manutenção da Assistência Hospitalar e Ambulatorial Alta/Média
Complexidade

10.302.1617.1018 Implantação do Centro de Reabilitação de Pessoas com Deficiência
Elementos de despesas

4490.52.00 Equipamento e Material Permanente
211 Recursos Próprios

214 Recurso Federal

26. DO PAGAMENTO

28.10 pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, após
a data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação
de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 60
(sessenta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.

28.1.1- Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante
a vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5® e 6® da Lei
8.666/93, de forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
28.2- Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as
Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda
Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
28.3 - O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que só será
processado após a apresentação das referidas certidões, nâo podendo ser considerado atraso de
pagamento.

29. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
29.10 contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria da saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
29.2 No interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, o valor
inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2®, da Lei n°. 8.666/93.

29.2.1a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

29.2.2nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

30. DA REVISÃO DE PREÇOS
30.1. A contratada deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada lote constante
de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo as parcelas relativas a todos os insumos,
encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final.
30.2. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará á unidade administrativa a proceder
a futuras revisões de preços, caso venha a contratada solicitar equilíbrio econômico-financeiro.
30.3. A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações
havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição
do preço.
30.4.No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria,
encargos em geral, lucro e participação percentual de cada lote em relação ao preço final
(Planilha de Custos).

30.5.A critério da Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB poderá ser
exigida da CONTRATADA lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente,
a data de inicio de sua vigência e numeração seqüencial, para instrução de pedidos de revisão de
preços.

30.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Secretaria de Saúda da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PB adotará para verificação dos preços constantes dos demonstrativos
que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de
pesquisa, utilizando-se, também, de Índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal,
devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB no prazo de 15 (quinze) dias.
30.7. É vedado á Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital.

31. DAS PENALIDADES

Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

a)0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;
b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

/
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1® O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
§ 2® A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 0.666/93 e na
Lei 10.520/02.

§ 3®. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
§ 4® A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar cora a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

1-06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, nos casos de:
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§  5® Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I- não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos
incisos do parágrafo anterior, ou
II - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

§ 6° Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual
deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade
e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e vi - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n®. 8.666/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas
todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o lote as
seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria da Saúde da Prefeitura
Municip2Ll de Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e assinado o
instrumento contratual.

d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n°. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:
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Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuizo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

32. DA RESCISÃO
32.1A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 11 a 80 da Lei no 8.666/93.

32.1.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

32.2A rescisão do contrato poderá ser:
32.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Saúde da Prefeitura

Municipal de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a
antecedência minima de 05 (cinco) dias; ou

32.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que
haja conveniência para a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB; ou

32.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
32.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

33. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
33.10 desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no afastamento da
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
33.2A presente licitação não importa necessariamente era celebração de contrato.
33.3 Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei Federal n" 10.520/2002, pela
Lei n". 8.666/1993, Decretos Federais n° 3.555/00, 3.931/01 e 5.450/05, e alterações posteriores.
33.4A Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB poderá, prorrogar, a qualquer
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura, devendo tal modificação
ser divulgada pelo mesmo instrumento, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.
33.5 O PROPONENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do PROPONENTE que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata, sem
prejuizo das demais sanções cabíveis.
33.6É facultado ao(a) Pregoeiro(a), ou á autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
solicitando documentos originais ou certidões emitidas por órgão competentes.
33.7 Os PROPONENTES intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificaçâo/inabilitaçâo.
33.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os PROPONENTES, desde que não comprometam o interesse da Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, a finalidade e a segurança da contratação.
33.9 As decisões referentes a este Pregão poderão ser comunicadas aos PROPONENTES por qualquer
meio de comunicação, inclusive o eletrônico, que comprove o recebimento ou, ainda, mediante
publicação na Imprensa Oficial.
33.10OS casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a).

34. DO PREGÃO
34.IA critério da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, este Pregão

poderá:
34.1.1 - ser anulado, se houver ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros,

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou
34.1.2 - ser revogado, a juizo da Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa

Rita, PB, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público,
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta; ou

34.1.3 - ter sua data de acolhimento das propostas transferida, por conveniência exclusiva
da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

34.2Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:
34.2.1 - a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei
n». 8.666/93;

34.2.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda,
o dispositivo citado na alinea anterior; e

34.2.3 - no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

35. DOS ANEXOS

35.1 São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
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ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III - Minuta de Contrato;

ANEXO IV - Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;
ANEXO V - Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa;
ANEXO VI - Minuta de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte;

ANEXO VII - Minuta de Declaração de Regularidade para Habilitação;
ANEXO VIII - Planilha dos itens para disputa.

36. DO FORO

36.1 Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alinea "d" da Constituição
Federal, o foro competente é o da Comarca de Santa Rita, PB.

Santa Rita - PB, 24 de Setembro de 2020.

Maria Heuma Dias

Pregoeira Oficial

/
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ANEXO I

Termo de Referência

1. INTRODUÇÃO
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal e municipal
correspondente.

2. OBJETO

Este procedimento tem por objeto a aquisição
técnicas contidas neste termo de referência.

de conforme condições, descrições e especificações

01

02

03

04

05

06

07

LOTE 01 MOBILIÁRIO PARA ESCRITÓRIO E COZINHA

PRODUTOS/ESPECIFICAÇÃO

CADEIRA SECRETÁRIA GIRATÓRIA COM RODÍZIO, ASSENTO: PRODUZIDO EM
MADEIRA COMPENSADA MULTILAMINADA PRENSADA A QUENTE COM ESPESSURA

DE 15 MM, ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA DE ALTA DENSIDADE COM

ESPESSURA 50 MM, UNIDO A ARMAÇÃO POR PORCAS DE GARRA ENCRAVADAS NA
MADEIRA. SUPORTE DE ENCOSTO EM FORMA DE T COM REGULAGEM DE ALTURA

MILIMÉTRICA COM CURSO DE 70 MM E COXINS DE BORRACHA FLEXÍVEL NA
EXTREMIDADE PARA PERMITIR OSCILAÇÃO DO ENCOSTO. FORRAÇÃO: RAVADAS
NA MADEIRA E PARAFUSOS DE ESPESSURA H DE POLEGADA. FORRAÇÃO EM
COURVIM RESISTENTE, NA COR PRETA, CONTRA ENCOSTO E PARTE INFERIOR
DO ASSENTO PROTEGIDO POR CAPA INJETADA DE POLIPROPILENO, GARANTIA

DO CONJUNTO DE NO MÍNIMO 03 ANOS.
CADEIRAS FIXAS, SEM BRAÇO, COM ENCOSTO REGULÁVEL APROXIMAÇÃO,
ESPUMA INJETADA EM VINIL. EM COURVIM NA COR PRETA.

CADEIRA DIGITADOR COM APOIO-BRAÇO REGULÁVEL, COM RODÍZIO, ASSENTO
E ENCOSTO EM COMPENSADO MOLDADO ANATOMICAMENTE, ESPESSURA DE 14

MM ESTOFADOS EM ESPUMA MOLDADA EM POLIURETANO INJETADO, DENSIDADE

55 KG/M3, ESPESSURA DE 45MM NO ASSENTO E 35MM NO ENCOSTO BASE COM
REGULAGEM PNEUMÃTICA DE ALTURA A GÁS, ENCOSTO COM REGULAGEM,
REVESTIDO POR FORRAÇÃO EM COURVIM RESISTENTE, NA COR A SER
DEFINIDA DE ACORDO COM MOSTRUÁRIO DO FABRICANTE, BORDAS
PROTEGIDAS POR PVC TIPO S.

CADEIRA CAIXA ALTA SECRETARIA BALCÃO PORTARIA RECEPÇÃO COM 1
TELESCÓPIO COM 3 ESTÁGIOS, ALTURA MÍNIMA COM ASSENTO: 62 CM E
ALTURA MÁXIMA COM ASSENTO: 70 CM
LONGARINA DE POLIPROPILENO COM 3 LUGARES: ASSENTO E ENCOSTO EM

POLIPROPILENO INJETADO, COR PRETA, ANATÔMICOS, ORIFÍCIOS PARA
VENTILAÇÃO, ESTRUTURA TUBO DE AÇO OBLONGO, 16X30MM E TUBO DE AÇO
RETANGULAR, 30X50MM, TRATAMENTO ANTIFERRUGEM E CORROSÃO, PINTURA
EPÓXI-PÔ, COR PRETA, REGULADORES DE NÍVEL, PONTEIRAS INTERNAS EM
POLIPROPILENO INJETADO, ASSENTO: 445X 410MM, ENCOSTO: 450X280MM,
ALTURA ATÉ O ASSENTE 445MM, ALTURA ATÉ O ENCOSTO: 785MM,
PROFUNDIDADE: 550MM, LARGURA INDIVIDUAL: 525MM, LARGURA TOTAL:
15T0TAL: 1570MM

LONGARINA COM 04 LUGARES, ASSENTO PRODUZIDO EM MADEIRA COMPENSADA
MULTILAMINADA PRENSADA A QUENTE COM ESPESSURA DE 15 MM, ASSENTO E
ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA DE ALTA DENSIDADE COM
ESPESSURA 50MM, COM FUROS PARA CIRCULAÇÃO DO AR, MONTADOS EM
ESTRUTURA DE AÇO TUBULAR REFORÇADO, COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO
E PINTADO COM TINTA EPÓXI NA COR PRETA, UNIDO A ARMAÇÃO POR PORCAS
DE GARRA ENCRAVADAS NA MADEIRA E PARAFUSOS DE ESPESSURA H DE

POLEGADA. FORRAÇÃO EM COURVIM RESISTENTE, NA COR PRETA, GARANTIA
DO CONJUNTO DE NO MÍNIMO 03 ANOS. PRODUTO DE ACORDO COM NORMAS
ABNT.

MESA DE TRABALHO, TAMPO CONFECCIONADO EM MDF DE 25 MM DE ESPESSURA,
COM CHANFRO NA ÁREA DE TRABALHO E FRENTE E LATERAIS RETAS. TAMPO
COM PASSA CABOS, REVESTIDO EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO
,  COR CINZA, BORDAS BOLEADAS, COM ACABAMENTO EM VERNIZ
POLIURETÂNICO SOBRE O MDF NATURAL, PAINEL FRONTAL (SAIA) COM 15MM
DE ESPESSURA MÍNIMA, PEDESTAIS LATERAIS EM CHAPA DE AÇO ESTAMPADA
COM TAMPA INTERNA REMOVÍVEL PARA PASSAGEM DA FIAÇÃO, COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGINOSO, ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI PÔ NA COR PRETA E
SAPATAS NIVELADORAS DE PISO. DIMENSÕES: l,2OMX0,75M ALTURA 0,74M,
GAVETEIRO REFORÇADO COM TRÊS GAVETAS COM MEDIDAS INTERNAS E4NTRE
36 E 38 CM DE LARGURA, 41 A 43 CM DE PROFUNDIDADE E 10 A 12 CM DE
ALTURA, COM CAIXA CONFECCIONADA EM AÇO OU EM MDF 15 NAS LATERAIS
COM FUNDO EM MDF OU COMPENSADO DE 6MM, NO MÍNIMO, FRENTE REVESTIDA
COM O MESMO MATERIAL DO TAMPO, GUIAS DESLIZANTES (TRILHOS

METÁLICOS) EM AÇO, TIPO MACHO/FÊMEA, PARA A AÇÃO DE ABRIR/FECHAR,
GAVETEIRO COM CHAVE E INSTALADO SOB O TAMPO E NO LIMITE EXTERNO

DIREITO, GARANTIA MÍNIMA DE 05 ANOS PARA TODOS OS COMPONENTES DO
ITEM.

UNID.

UNI D

UNID

UNID

UNID

UNID

UND

UNID

QUANT.

300

700

200

150

500

500

800

A
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08

MESA PARA MICROCOMPUTADOR E IMPRESSORA, COM TAMPO PLANO ACABAMENTO

EM FÕRMICA MELAMÍNICA, IMPERMEÁVEL TEXTURIZADA NA COR CINZA, BORDAS

COM PROTEÇÃO EM FITA DE PVC, ORIFÍCIO PARA PASSAGEM DE CABOS,
SUPORTE PARA GABINETE, SUPORTE PARA TECLADO RETRÁTIL COM TRILHO E
ROLDANAS GIRATÓRIAS (INSTALADO SOB 0 TAMPO DA MESA), ESTRUTURA EM

AÇO DE 5X3CM COM PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI E PONTEIRAS COM
ACABAMENTO EM POLIPROPITENO MEDIDA NA MESA 0,90X0,68X0,75 (LXPXA),

GARANTIA MÍNIMA DE 03 ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO,

DEFORMAÇÕES, QUEBRAS, ETC.

UNID

400

09

MESA REDONDA COM ALTURA DE 0,74M, COM TAMPO CONFECCIONADO EM MDF
DE 25MM, MEDINDO 1(UM) M DE DIÂMETRO, REVESTIDO EM >AMBAS AS FACES
COM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, COR AMARELA, BORDA
ARREDONDADA DE FORMATO ANATÔMICO EM PVC MACIÇO, NA MESMA TONALIDADE
DO MELAMÍNICO OU PRETA, PÉS EM SISTEMA DE COLUNA CENTRAL E BASE DE
APOIO, EM TUBOS DE AÇO OBLONGO OU REDONDO SAE 1010/1020 COM PINTURA
EM EPÓXI FOSCO TEXTÜRIZADO, COR PRETA, COM TRATAMENTO SUPERFICIAL
ANTICORROSIVO, OS DISPOSITIVOS DE FIXAÇÃO DAS PEÇAS REFORÇADOS,
CONFERINDO RIGIDEZ AO MÓDULO, A PONTO DE NÃO OCORRER "AFROUXAMENTO"
MESMO QUE SOFRA AÇÃO DE PUXAR/EMPURRAR/LEVANTAR COM A FINALIDADE
DE ADEQUAÇÃO DE LAYOÜT, DEVE TAMBÉM PERMITIR DESMONTAGEM E MONTAGEM
SEM NECESSIDADE DE MUDANÇA DE PONTO DE CONEXÃO, AS PEÇAS DE MADEIRA
DEVERÃO AO LONGO DO PERÍODO DE GARANTIA APRESENTAR SUPERFÍCIE
PERFEITAMENTE PLANAS SEM ONDULAÇÕES E DA MESMA FORMA 0
REVESTIMENTO. MELAMÍNICO NÃO PODERÁ APRESENTAR DESCOLAMENTOS OU
IMPERFEIÇÕES, CONJUNTO CONFECCIONADO EM FORMATO ERGONÔMICO,
OBEDECENDO A NR 17 E GARANTIA MÍNIMA DE 05 (CINCO) ANOS PARA TODOS
OS COMPONENTES DO ITEM.

UNID

200

10

ARQUIVO GAVETEIRO EM AÇO, REFORÇADO, COM 4 GAVETAS OFÍCIO PARA
PASTA SUSPENSA, GAVETAS DOTADAS DE CARRINHO COM TRILHO TELESCÓPIO
PROGRESSIVO COM 8 ROLAMENTOS DE AÇO POR GAVETA, PUXADORES E PORTA

ETIQUETAS, PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI E TRATAMENTO ANTIFERRUGEM,
CHAPA 24, MEDINDO: 0,47X0,71X1,33M.

UND

500

11
ARMÁRIO DE AÇO COM 02 PORTAS DE ABRIR, 04 PRATELEIRAS REMOVÍVEIS,
FECHAMENTO POR MEIO DE FECHADURA E PINTURA ANTIFERÜGINOSA EPÓXI
NA COR CINZA, MEDINDO: 1800X1180X400MM (AXLXP)

UNID
600

12

ARMÁRIO VITRINE FABRICADO EM CHAPA DE AÇO ESMALTADA, ARMÁRIO COM
TRÊS ESTANTES INTERMÉDIARIAS DE VIDRO, DUAS PORTAS EM VIDRO,
TRANSPARENTES. FECHADURA COM CHAVE. MEDIDAS (LARGURA, PROFUNDIDADE,

ALTURA) 100X40X160CM. PESO: 48KG. VOLUME: 0,65M3

UNID 500

13 ESTANTE DE AÇO REFORÇANDO 300CM X 92CM X 58CM COM 5 UNID 200

14 BALDE CILÍNDRICO EM AÇO INOX COM PEDAL, PARA 15 LITROS. UNID 2.000

15

BALDE DE PLÁSTICO - 20 LITROS -FEITA COM POLIETILENO, MATERIAL

POLIMÉRICO ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 0 RAMO: ALIMENTÍCIO, INDUSTRIAL,
FARMACÊUTICO, QUÍMICO. EXCELENTE RESISTÊNCIA AO IMPACTO. QUALIDADE
E SEGURANÇA NO ACONDICIONAMENTO DO SEU PRODUTO. COR: BRANCA.
DIMENSÕES: ALTURA TOTAL: 40 CM, EXTERNO BASE: 27 CM, EXTERNO BOCA:
27 CM, EMPILHAMENTO MÁXIMO: 6 UNIDADES.

UNID
30

16 ARMÁRIO PARA COZINHA UNID 80

17 CONJUNTO DE MESA E CADEIRAS PARA COZINHA UNID 80

LOTE 02 ELBTIUnXÜMESTICOS B ELETRICO-ELETRONICO

PRODUTO/ESPECIFICAÇÃO

BEBEDOURO ELÉTRICO PARA GARRAFÃO DE ÂGÜA MINERAL DE 20(VINTE)

LITROS, TIPO COLUNA, CAPACIDADE MÍNIMA PARA ARMAZENAMENTO NO
RESERVATÓRIO DE 2,5 LITROS. GABINETE TOTALMENTE CONFECCIONADO EM
CHAPA GALVANIZADA E PINTADA COM TINTA EM PÓ A BASE DE EPÓXI. DUAS

TORNEIRAS DE FÁCIL MANUSEIO (NATURAL E GELADA) EM PLÁSTICO DE ALTA
RESISTÊNCIA, TUBULAÇÕES EM COBRE EXTERNAS AO RESERVATÓRIO.
RESERVATÓRIOS E DUTOS EM MATERIAIS 100% NÃO TÓXICOS, COMPRESSOR
SILENCIOSO DE ALTO DESEMPENHO E CONSUMO N ÃO SUPERIOR A 195 WATTS/H.
NÃO USAR COMO
ELEMENTO DE REFRIGERAÇÃO GÁS CFC TENSÃO DE 220 VOLTS. GARANTIA DO
FABRICANTE MÍNIMA DE 01 ANO, PRESTADA NO ESTADO DA PARAÍBA.
DIMENSÕES DO GABINETE: ALTURA MÍNIMA DE 900 MM E MÁXIMA DE 1.000
MM. FABRICAÇÃO NACIONAL.

UNID. QUAMT.

UNI D 200

VENTILADOR ELETRICO COM PEDESTAL (COLUNA), SILENCIOSO, OSCILANTE,

DOTADO DE 3 ESTÁGIOS DE VELOCIDADE, GRADE DE PROTEÇÃO REMOVÍVEL COM
DIÂMETRO APROXIMADO ENTRE 45 A 50 CM E CONFECCIONADO EM METAL,
COLUNA TELESCÓPICA REGULÁVEL FEITA EM TUBO DE METAL COM ALTURA
MÁXIMA PRÓXIMA DE 1,90M E ALTURA MÍNIMA DE 1,30M, COM MOVIMENTAÇÃO
DE NO MÍNIMO 180°, 3 HÉLICES COM ACABAMENTO PERFEITO, MOTOR COM
CAPACITOR E FUSÍVEL TÉRMICO DE SEGURANÇA, ALIMENTAÇÃO 220V, BAIXO
NÍVEL DE RUÍDO, CERTIFICADO NO INMETRO QUANTO AS NORMAS DE

UNID 300

1
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SEGURANÇA. GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO. PRODUTO DE PROCEDÊNCIA
NACIONAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DA PARAÍBA.

3 LIQÜIDIFICADOR, JARRA DE 1.250 LT, 500W DE POTÊNCIA, 3 VELOCIDADES
E PULSAR, COM GARANTIA DE 24 MESES.

UNID 150

4

SANDUICHEIRA - REVESTIMENTO ANTI-ADERENTE PERMITE VÁRIOS FORMATOS
DE PÃES, ALÇA COM TRAVA DE SEGURANÇA, FÁCIL DE MANUSEAR, ENROLA
CABO INTEGRADO A BASE, LUZ PILOTO, CAPACIDADE: 2 FATIAS DE PÃO DE
FORMA E UMA DE PÃO FRANCÊS, FUNÇÃO: GRELHAR E FAZER SANDUÍCHES.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 760W, BAIXO CONSUMO DE ENERGIA. 0,76KW/H,
220V.

UNID 150

5

APARELHO DE AR CONDICIONADO COM CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
12.000 BTUS TIPO HI WALL INVERTER PARA INSTALAÇÃO EM PAREDE.
INCLUINDO CONTROLE REMOTO SEM FIO - FUNÇÃO LIGA/DESLIGA, MODO,
CONTROLE DE TEMPERATURA, FAM, SWING E TIMER, VAZÃO DE AR M3 E GÁS
REFRIGERADO R410. CLASSIFICAÇÃO ENÉRGICA (INMETRO) - A.

UNID 500

6

APARELHO DE AR CONDICIONADO COM CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
18.000 BTUS TIPO HI WALL INVERTER PARA INSTALAÇÃO EM PAREDE.
INCLUINDO CONTROLE REMOTO SEM FIO - FUNÇÃO LIGA/DESLIGA, MODO,
CONTROLE DE TEMPERATURA, FAM, SWING E TIMER, VAZÃO DE AR M3 E GÁS
REFRIGERADO R410. CLASSIFICAÇÃO ENÉRGICA (INMETRO) - A.

UNID 300

7

DATA SHOW: RESOLUÇÃO XGA (1024X768); LUMINOSIDADE: 3200 ANSI
LUMENS; CONTRASTE: 13.000:1; CONEXÃO: RGB, HDMI, USB, S-VÍDEO,
VÍDEO COMPONENTE, VÍDEO COMPOSTO; SISTEMA DE COR: PALM/PALN;
POTÊNCIA DA LÂMPADA 190W, GARANTIA DE 24 MESES. CONTEÚDO DE
EMBALAGEM - 1 PROJETOR, CONTROLE REMOTO COM BATERIA 1 GUIA DE INÍCIO
RÁPIDO, CABO VGA 9D-SUB15 PIN), PROTEÇÃO DE LENTE, CABO DE ENERGIA,
MANUAL DO USUÁRIO.

UNID 10

8 MICROONDAS UNID 80

9 TV DE 32 POLEGADAS UNID 80

10 FOGÃO UNID 80

11 GELADEIRA PARA COPA UNID 80

3. JUSTIFICATIVA

A aquisição destes produtos faz-se necessária tendo em vista a necessidade de estruturação de
setores/serviços relacionados à Secretaria Municipal de Saúde, tais como: Atenção à Saúde (Atenção
Básica e Especializada) e Vigilância em Saúde (Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária,
Imunização, Zoonose), equipar e renovar estes setores. Equipamentos estes essenciais ao desenvolvimento
das atividades a serem cumpridas pela administração pública, impactando positivamente nos resultados
a serem alcançados pelas atividades, até que seja concluída a licitação.

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 60 (sessenta) dias contados a partir da data da efetiva

entrega dos produtos, sendo que a mesma deverá ser sempre acompanhada da respectiva Nota Fiscal, e
com o aceite do Setor Competente deste Município de Santa Rita / PB, através de seu titular.

5. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
O objeto desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição de solicitação

de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias
a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria Municipal de Saúde,
localizado na Avenida Flavio Ribeiro Coutinho s/n. Centro, CEP: 58300-220, no município de Santa
Rita/PB, de acordo com a solicitação de fornecimento.

Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O fornecedor está sujeito á fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo
não se encontre em condiçées satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade.
Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em
quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substitui-lo ou complementá-lo no prazo máximo
48 (quarenta e oito) horas.
As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura Municipal.
Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes que
comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises técnicas
pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em
qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.
A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira
responsabilidade a substituição dos mesmos quando constatado no seu recebimento não estar em
conformidade com as referidas especificações.

Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância
com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar

A
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a substituição do mesmo, desde que observado o prazo de garantia.

7. DAS ALTERAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do instrumento
convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta comercial, bem
como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente.

Santa Rita-PB, 27 de fevereiro de 2020.

LOCIANO CORREIA CARNEIRO

Secretário Municipal de Saúde

/L
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

ANEXO II

Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

../2020

Aos .. dias do mês de .. de na sede da Comissão Permanente de Licitaçêo da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, Estado da Paraíba, localizada na Praça Getulio Vargas - Centro - Santa Rita - PB, nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de
21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de
08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014;
Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n® 9.488 de 31 de agosto de 2018; Decreto
Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão
Eletrônico n® 000/2020 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE
mobiliário E material ELETROELETRÔNICO, visando atender as DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
RITA - CNPJ n® 09.159.666/0001-61.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNI D. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

1

TOTAI,

CLAUSULA primeira - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de
publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Santa Rita firmar contratações
oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização
de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em
igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

CLAUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através do respectivo Fedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico n° 000/2020, parte integrante do presente
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:

Pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, que também é o órgão
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura
organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico n®
000/2020, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador e
observando o Art. 22, parágrafo 3° e parágrafo 4°, inciso II do Decreto n® 9.488 de 31 de agosto de
2018.

CLAUSULA terceira - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: ,
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n® 000/2020 e seus anexos, e a seguinte proposta
vencedora do referido certame:

Item(s):

valor: RS

Item(s):

Valor: RS

CLAUSULA quarta - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de
Santa Rita.
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ANEXO III

Minuta de Contrato

CONTRATO N";

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA
DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E

PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o Secretaria Municipal de Saúde de Santa
Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o n" n" 08.694.222/0001-63, situada à Avenida Flàvio Ribeiro Coutinho,
s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, neste ato representada pelo Secretário, Luciano Correia
Carneiro, residente e domiciliado na ., CPF n° 827.071.464-04, Carteira de Identidade
n° . , doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - -

-  ..., CNPJ n° neste ato representado por .... residente e domiciliado na ....,
-  - - - ..., CPF n° Carteira de Identidade n® ....,

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMBIBA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 000/2020, processada nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666,
de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n°
3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar
147/2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n" 9.488 de 31 de agosto de
2018; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1 O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL
ELETROELETRÔNICO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA, PB.

2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente ás condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada. Pregão Pregão Eletrônico n® 000/2020 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ (...).

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.
65, §§ 5® e 6®, da Lei 8.666/93.
4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alinea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

02.100 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.122.2605.2041 Manutenção dos Serviços do Fundo Municipal de Saúde
10.301.2605.2051 Atenção Básica

10.302.1612.2042 Manutenção da Assistência Hospitalar e Ambulatorial Alta/Média
Complexidade

10.302.1617.1018 Implantação do Centro de Reabilitação de Pessoas com Deficiência
Elementos de despesas

4490.52.00 Equipamento e Material Permanente

211 Recursos Próprios
214 Recurso Federal

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, apôs a
data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação de
Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias após a apresentação da Nota Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a vigência
deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5® e 6° da Lei 8.666/93, de forma
a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as Faturas
e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda Municipal
do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustação do pagamento que só será processado
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após a apresentação das referidas certidóeS/ não podendo ser considerado atraso de pagamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:

a. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de
solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo
de 10 (Dez) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

b. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB situada à Avenida Flávio Ribeiro Coutinho, s/n. Centro,
CEP; 58.300-220, Santa Rita, PB, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre contados a
partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de entrega deverá ocorrer
no periodo de 08 às 17 hs, de Segunda â sexta-feira.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregaraento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercido financeiro
de ..., considerado da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE VENCEDORA:
8.1 Caberá a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB:

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados
da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da Secretaria da Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que devidamente identificados e acompanhados
por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
â CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;

c. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesto da Nota Fiscal/

Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.

e.lCaberá à licitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)
vales-refeição; f) vales-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente â boa ordem e às normas disciplinares da Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Secretaria Municipal de Saúde;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Swta Rita, PB,
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do
produto;

f. Entregar os produtos máximo de 10 (dez) diaa, contados a partir da data
de assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará
a empresa contratada à penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo
advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao
procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fornecimento.

i. Comunicar a Saccatazia de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos que julgar necessário;
j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da
entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento
apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que
poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

1. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatório;

m. Manter-se em compatibilidade cora as obrigações a serem assumidas, além
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
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utilizados para custeio deste contrato;
o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas
certidões de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para
o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando
defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

CLÁDSUIA NON& - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS, SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DA VENCEDORA.
9.1 À licitante vencedora caberá, também:

a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a
saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum
vinculo empregatício com a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da
Santa Rita, PB;

b. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento
do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

e. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias â execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos em lei.

9.2 Deverá a licitante vencedora observar, ainda:
a. É expressamente proibida â contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Swta Rita, PB
durante a vigência do contrato;

b. Expressamente proibida, também, a veiculaçâo de publicidade acerca deste
Pregão, salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB; e

c. Vedada à subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto e/ou
serviço objeto deste Pregão.

9.3 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento á Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal
de Seuita Rita, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora
renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria de
Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

CLÁDSDLA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CCMTRATO:
10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 No interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, o valor
inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n°. 8.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto
as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal

de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei
mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência minima de 05 (cinco)
dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja
conveniência para a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitantes que cometam atos
visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabiveis fundamentadas na
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

e)0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do fornecimento

A
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ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras nâo
cumprido;
f) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação nâo cumprida,
com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

V  - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos;
VI - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1® O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
§ 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02.

§ 3®. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
S 4® A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- 06 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II- 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§ 5® Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar cora a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

III - nâo regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
IV- demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

§ 6® Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual
deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade
e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n®. 8.666/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juizo, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas
todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o lote as
seguintes hipóteses:

g) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Saúde da Prefeitura
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Municipal de Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e assinado o
instrumento contratual.

h) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n®. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

III - elevando arbitrariamente os preços;

IV- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
VI - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
VII - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou
a execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FOBO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, — de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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ANEXO IV

Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N® 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, declara não

haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito â habilitação/participação na presente

licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade

de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de

idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando

civil e criminalmente pela presente afirmação.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OBS.:a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE.
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ANEXO V

Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N" 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso XXXIII

da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de

pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores

de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de

aprendiz na forma da legislação vigente.

(data)

(representante legal]
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ANEXO VI

Minuta de Declaração de Enquadramento como Hictoerapresa ou Empresa de Pequeno Porte

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N" 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

(nome da empresa), inscrita no CNPJ n°
(a)

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.
,  portador(a) da Carteira de Identidade n®.

,  órgão expedidor , e do CPF n®.
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do

disposto no art.3® da Lei Complementar 123/2006, que:

a) Se enquadra como ( ) MICROEMPRESA-ME ou ( ) EMPRESA de PEQUENO PORTE-EPP;

b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3° da Lei
Complementar 123/2006;

c) Nâo tem nenhum dos impedimentos do §4® do art.3° da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

d) DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.

(data)

(representante legal)
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ANEXO VII

Minuta de Declaração de Regularidade para Habilitação

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N® 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

O proponente acima qualificado/ declara, em conformidade cora o disposto no Art. 4®, Inciso VII, da

Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no

respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OBS.:a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE.
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02

07

08

PRODUTOS/ESPECIFICAÇÃO

CADEIRA SECRETÁRIA GIRATÓRIA COM RODÍZIO, ASSENTO: PRODUZIDO EM
MADEIRA COMPENSADA MÜLTILAMINADA PRENSADA A QUENTE COM ESPESSURA

DE 15 MM, ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA DE ALTA DENSIDADE COM
ESPESSURA 50 MM, UNIDO A ARMAÇÃO POR PORCAS DE GARRA ENCRAVADAS NA
MADEIRA. SUPORTE DE ENCOSTO EM FORMA DE T COM REGULAGEM DE ALTURA

01 MILIMÉTRICA COM CURSO DE 70 MM E COXINS DE BORRACHA FLEXÍVEL NA
EXTREMIDADE PARA PERMITIR OSCILAÇÃO DO ENCOSTO. FORRAÇÃO: RAVADAS
NA MADEIRA E PARAFUSOS DE ESPESSURA H DE POLEGADA. FORRAÇÃO EM
COURVIM RESISTENTE, NA COR PRETA, CONTRA ENCOSTO E PARTE INFERIOR
DO ASSENTO PROTEGIDO POR CAPA INJETADA DE POLIPROPILENO, GARANTIA

DO CONJUNTO DE NO MÍNIMO 03 ANOS.
CADEIRAS FIXAS, SEM BRAÇO, COM ENCOSTO REGULÁVEL APROXIMAÇÃO,
ESPUMA INJETADA EM VINIL. EM COURVIM NA COR PRETA.

CADEIRA DIGITADOR COM APOIO-BRAÇO REGULÁVEL, COM RODÍZIO, ASSENTO
E ENCOSTO EM COMPENSADO MOLDADO ANATOMICAMENTE, ESPESSURA DE 14
MM ESTOFADOS EM ESPUMA MOLDADA EM POLIURETANO INJETADO, DENSIDADE

03 55 KG/M3, ESPESSURA DE 45MM NO ASSENTO E 35MM NO ENCOSTO BASE COM
REGULAGEM PNEUMÁTICA DE ALTURA A GÁS, ENCOSTO COM REGULAGEM,
REVESTIDO POR FORRAÇÃO EM COURVIM RESISTENTE, NA COR A SER
DEFINIDA DE ACORDO COM MOSTRUÁRIO DO FABRICANTE, BORDAS
PROTEGIDAS POR PVC TIPO S.

CADEIRA CAIXA ALTA SECRETARIA BALCÃO PORTARIA RECEPÇÃO COM 1
04 TELESCÓPIO COM 3 ESTÁGIOS, ALTURA MÍNIMA COM ASSENTO: 62 CM E

ALTURA MÁXIMA COM ASSENTO: 70 CM
LONGARINA DE POLIPROPILENO COM 3 LUGARES: ASSENTO E ENCOSTO EM

POLIPROPILENO INJETADO, COR PRETA, ANATÔMICOS, ORIFÍCIOS PARA
VENTILAÇÃO, ESTRUTURA TUBO DE AÇO OBLONGO, 16X30MM E TUBO DE AÇO
RETANGULAR, 30X50MM, TRATAMENTO ANTIFERRUGEM E CORROSÃO, PINTURA

05 EPÓXI-PÔ, COR PRETA, REGULADORES DE NÍVEL, PONTEIRAS INTERNAS EM
POLIPROPILENO INJETADO, ASSENTO: 445X 410MM, ENCOSTO: 450X280MM,
ALTURA ATÉ O ASSENTE 445MM, ALTURA ATÉ O ENCOSTO: 785MM,
PROFUNDIDADE: 550MM, LARGURA INDIVIDUAL: 525MM, LARGURA TOTAL:
15T0TAL: 1570MM

LONGARINA COM 04 LUGARES, ASSENTO PRODUZIDO EM MADEIRA COMPENSADA
MÜLTILAMINADA PRENSADA A QUENTE COM ESPESSURA DE 15 MM, ASSENTO E
ENCOSTO ESTOFADOS EM ESPUMA INJETADA DE ALTA DENSIDADE COM

ESPESSURA 50MM, COM FUROS PARA CIRCULAÇÃO DO AR, MONTADOS EM
06 ESTRUTURA DE AÇO TUBULAR REFORÇADO, COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO

E PINTADO COM TINTA EPÔXI NA COR PRETA, UNIDO A ARMAÇÃO POR PORCAS
DE GARRA ENCRAVADAS NA MADEIRA E PARAFUSOS DE ESPESSURA H DE

POLEGADA. FORRAÇÃO EM COURVIM RESISTENTE, NA COR PRETA, GARANTIA
DO CONJUNTO DE NO MÍNIMO 03 ANOS. PRODUTO DE ACORDO COM NORMAS
ABNT.

MESA DE TRABALHO, TAMPO CONFECCIONADO EM MDF DE 25 MM DE ESPESSURA,
COM CHANFRO NA ÁREA DE TRABALHO E FRENTE E LATERAIS RETAS. TAMPO
COM PASSA CABOS, REVESTIDO EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO
,  COR CINZA, BORDAS BOLEADAS, COM ACABAMENTO EM VERNIZ
POLIURETÂNICO SOBRE O MDF NATURAL, PAINEL FRONTAL (SAIA) COM 15MM
DE ESPESSURA MÍNIMA, PEDESTAIS LATERAIS EM CHAPA DE AÇO ESTAMPADA
COM TAMPA INTE.RNA REMOVÍVEL PARA PASSAGEM DA FIAÇÃO, COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGINOSO, ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI PÔ NA COR PRETA E
SAPATAS NIVELADORAS DE PISO. DIMENSÕES: 1,20MX0,75M ALTURA 0,74M,
GAVETEIRO REFORÇADO COM TRÊS GAVETAS COM MEDIDAS INTERNAS E4NTRE
36 E 38 CM DE LARGURA, 41 A 43 CM DE PROFUNDIDADE E 10 A 12 CM DE
ALTURA, COM CAIXA CONFECCIONADA EM AÇO OU EM MDF 15 NAS LATERAIS
COM FUNDO EM MDF OU COMPENSADO DE 6MM, NO MÍNIMO, FRENTE REVESTIDA
COM O MESMO MATERIAL DO TAMPO, GUIAS DESLIZANTES (TRILHOS

METÁLICOS) EM AÇO, TIPO MACHO/FÊMEA, PARA A AÇÃO DE ABRIR/FECHAR,
GAVETEIRO COM CHAVE E INSTALADO SOB O TAMPO E NO LIMITE EXTERNO

DIREITO, GARANTIA MÍNIMA DE 05 ANOS PARA TODOS OS COMPONENTES DO
ITEM.

MESA PARA MICROCOMPUTADOR E IMPRESSORA, COM TAMPO PLANO ACABAMENTO

EM FÔRMICA MELAMÍNICA, IMPERMEÁVEL TEXTURIZADA NA COR CINZA, BORDAS

COM PROTEÇÃO EM FITA DE PVC, ORIFÍCIO PARA PASSAGEM DE CABOS,

SUPORTE PARA GABINETE, SUPORTE PARA TECLADO RETRÁTIL COM TRILHO E
ROLDANAS GIRATÓRIAS (INSTALADO SOB O TAMPO DA MESA), ESTRUTURA EM

AÇO DE 5X3CM COM PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI E PONTEIRAS CCM
ACABAMENTO EM POLIPROPITENO MEDIDA NA MESA 0,90X0,68X0,75 (LXPXA) ,

GARANTIA MÍNIMA DE 03 ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO,

UHID.

UNID

UNI D

UNID

UNID

UNID

UND

UNID

UNID

QUANT.

300

700

200

150

500

500

800

400
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DEFORMAÇÕES, QUEBRAS, ETC.
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MESA REDONDA COM ALTURA DE 0,74M, COM TAMPO CONFECCIONADO EM MDF
DE 25MM, MEDINDO 1(UM) M DE DIÂMETRO, REVESTIDO EM 'AMBAS AS FACES
COM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, COR AMARELA, BORDA
ARREDONDADA DE FORMATO ANATÔMICO EM PVC MACIÇO, NA MESMA TONALIDADE
DO MELAMÍNICO OU PRETA, PÉS EM SISTEMA DE COLUNA CENTRAL E BASE DE
APOIO, EM TUBOS DE AÇO OBLONGO OU REDONDO SAE 1010/1020 COM PINTORA
EM EPÓXI FOSCO TEXTURIZADO, COR PRETA, COM TRATAMENTO SUPERFICIAL
ANTICORROSIVO, OS DISPOSITIVOS DE FIXAÇÃO DAS PEÇAS REFORÇADOS,
CONFERINDO RIGIDEZ AO MÓDULO, A PONTO DE NÃO OCORRER "AFROUXAMENTO"
MESMO QUE SOFRA AÇÃO DE PUXAR/EMPURRAR/LEVANTAR COM A FINALIDADE
DE ADEQUAÇÃO DE LAYOUT, DEVE TAMBÉM PERMITIR DESMONTAGEM E MONTAGEM
SEM NECESSIDADE DE MUDANÇA DE PONTO DE CONEXÃO, AS PEÇAS DE MADEIRA
DEVERÃO AO LONGO DO PERÍODO DE GARANTIA APRESENTAR SUPERFÍCIE
PERFEITAMENTE PLANAS SEM ONDULAÇÕES E DA MESMA FORMA 0
REVESTIMENTO. MELAMÍNICO NÃO PODERÁ APRESENTAR DESCOLAMENTOS OU
IMPERFEIÇÕES, CONJUNTO CONFECCIONADO EM FORMATO ERGONÔMICO,
OBEDECENDO A NR 17 E GARANTIA MÍNIMA DE 05 (CINCO) ANOS PARA TODOS
OS COMPONENTES DO ITEM.

UNI D

200

10

ARQUIVO GAVETEIRO EM AÇO, REFORÇADO, COM 4 GAVETAS OFÍCIO PARA
PASTA SUSPENSA, GAVETAS DOTADAS DE CARRINHO COM TRILHO TELESCÓPIO
PROGRESSIVO COM 8 ROLAMENTOS DE AÇO POR GAVETA, PUXADORES E PORTA
ETIQUETAS, PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI E TRATAMENTO ANTIFERRUGEM,
CHAPA 24, MEDINDO: 0,47X0,71X1,33M.

UND 500

11
ARMÁRIO DE AÇO COM 02 PORTAS DE ABRIR, 04 PRATELEIRAS REMOVÍVEIS,
FECHAMENTO POR MEIO DE FECHADURA E PINTURA ANTIFERUGINOSA EPÓXI
NA COR CINZA, MEDINDO: 1800X1180X400MM (AXLXP)

UNID 600

12

ARMÁRIO VITRINE FABRICADO EM CHAPA DE AÇO ESMALTADA, ARMÁRIO COM
TRÊS ESTANTES INTERMÉDIARIAS DE VIDRO, DUAS PORTAS EM VIDRO,
TRANSPARENTES. FECHADURA COM CHAVE. MEDIDAS (LARGURA, PROFUNDIDADE,

ALTURA) 100X40X160CM. PESO: 48KG. VOLUME: 0,65M3

UNID 500

13 ESTANTE DE AÇO REFORÇANDO 300CM X 92CM X 58CM COM 5 UNID 200

14

BEBEDOURO ELÉTRICO PARA GARRAFÃO DE ÁGUA MINERAL DE 20(VINTE)
LITROS, TIPO COLUNA, CAPACIDADE MÍNIMA PARA ARMAZENAMENTO NO
RESERVATÓRIO DE 2,5 LITROS. GABINETE TOTALMENTE CONFECCIONADO EM
CHAPA GALVANIZADA E PINTADA COM TINTA EM PÓ A BASE DE EPÓXI. DUAS
TORNEIRAS DE FÁCIL MANUSEIO (NATURAL E GELADA) EM PLÁSTICO DE ALTA
RESISTÊNCIA, TUBULAÇÕES EM COBRE EXTERNAS AO RESERVATÓRIO.
RESERVATÓRIOS E DUTOS EM MATERIAIS 100% NÃO TÓXICOS, COMPRESSOR
SILENCIOSO DE ALTO DESEMPENHO E CONSUMO N ÃO SUPERIOR A 195 WATTS/H.
NÃO USAR COMO

ELEMENTO DE REFRIGERAÇÃO GÁS CFC TENSÃO DE 220 VOLTS. GARANTIA DO
FABRICANTE MÍNIMA DE 01 ANO, PRESTADA NO ESTADO DA PARAÍBA.
DIMENSÕES DO GABINETE: ALTURA MÍNIMA DE 900 MM E MÁXIMA DE 1.000
MM. FABRICAÇÃO NACIONAL.

UNID 200

15

VENTILADOR ELÉTRICO COM PEDESTAL (COLUNA), SILENCIOSO, OSCILANTE,
DOTADO DE 3 ESTÁGIOS DE VELOCIDADE, GRADE DE PROTEÇÃO REMOVÍVEL COM
DIÂMETRO APROXIMADO ENTRE 45 A 50 CM E CONFECCIONADO EM METAL,
COLUNA TELESCÓPICA REGULÁVEL FEITA EM TUBO DE METAL COM ALTURA
MÁXIMA PRÓXIMA DE 1,90M E ALTURA MÍNIMA DE 1,30M, COM MOVIMENTAÇÃO
DE NO MÍNIMO 180®, 3 HÉLICES COM ACABAMENTO PERFEITO, MOTOR COM
CAPACITOR E FUSÍVEL TÉRMICO DE SEGURANÇA, ALIMENTAÇÃO 220V, BAIXO
NÍVEL DE RUÍDO, CERTIFICADO NO INMETRO QUANTO AS NORMAS DE
SEGURANÇA. GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO. PRODUTO DE PROCEDÊNCIA
NACIONAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DA PARAÍBA.

UNID 300

16
LIQÜIDIFICADOR, JARRA DE 1.250 LT, 600W DE POTÊNCIA, 3 VELOCIDADES
E PULSAR, COM GARANTIA DE 24 MESES.

UNID 150

17

SANDUICHEIRA - REVESTIMENTO ANTI-ADERENTE PERMITE VÁRIOS FORMATOS
DE PÃES, ALÇA COM TRAVA DE SEGURANÇA, FÁCIL DE MANUSEAR, ENROLA
CABO INTEGRADO A BASE, LUZ PILOTO, CAPACIDADE: 2 FATIAS DE PÃO DE
FORMA E UMA DE PÃO FRANCÊS, FUNÇÃO: GRELHAR E FAZER SANDUÍCHES.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 760W, BAIXO CONSUMO DE ENERGIA. 0,76KW/H,
220V.

UNID 150

18

APARELHO DE AR CONDICIONADO COM CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
12.000 BTUS TIPO HI WALL INVERTER PARA INSTALAÇÃO EM PAREDE.
INCLUINDO CONTROLE REMOTO SEM FIO - FUNÇÃO LIGA/DESLIGA, MODO,
CONTROLE DE TEMPERATURA, FAM, SWING E TIMER, VAZÃO DE AR M3 E GÁS
REFRIGERADO R410. CLASSIFICAÇÃO ENÉRGICA (INMETRO) - A.

UNID 500

19

APARELHO DE AR CONDICIONADO COM CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
18.000 BTUS TIPO HI WALL INVERTER PARA INSTALAÇÃO EM PAREDE.
INCLUINDO CONTROLE REMOTO SEM FIO - FUNÇÃO LIGA/DESLIGA, MODO,
CONTROLE DE TEMPERATURA, FAM, SWING E TIMER, VAZÃO DE AR M3 E GÁS
REFRIGERADO R410. CLASSIFICAÇÃO ENÉRGICA (INMETRO) - A.

UNID 300

20

DATA SHOW: RESOLUÇÃO XGA (1024X768); LUMINOSIDADE: 3200 ANSI
LUMENS; CONTRASTE: 13.000:1; CONEXÃO: RGB, HDMI, USB, S-VÍDEO,
VÍDEO COMPONENTE, VÍDEO COMPOSTO; SISTEMA DE COR: PALM/PALN;
POTÊNCIA DA LÂMPADA 190W, GARANTIA DE 24 MESES. CONTEÚDO DE
EMBALAGEM - 1 PROJETOR, CONTROLE REMOTO COM BATERIA 1 GUIA DE INÍCIO

UNID 10

L
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RAPIDO, cabo VGA 9D-SUB15 PIN), PROTEÇ&O DE LENTE, CABO DE ENERGIA,
MANUAL DO USUARIO.

2X MICROONDAS UNI D 80

22 TV DE 32 POLEGADAS UHID 80

23 FOGÃO UHID 80

24 GELADEIRA PARA COPA UHID 80

O



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 00029/2020

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficiai e Equipe de Apoio, sediada
na RUA VIRGINIO VELOSO BORGES. S/N - LOTEAMENTO JARDIM MIRITÃNIA.
CENTRO. SANTA RITA. PB - CEP 58300-270. às 08:00 horas do dia 13 de Outubro
de 2020. por meio do site www.licitacoes-e.com.br. licitação modalidade Pregão
Eietrdnico, do tipo menor preço, para: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE
mobiliário E MATERIAL ELETROELETRÔNICO. VISANDO ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MÜNICiPIO DE SANTA
RITA. PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federai
n" 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n' 8.6S6/93; Lei Complementar n"
123/06; Decreto Federal n° 5.450/05; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de
2019. e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas, informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado. E-maii: pmsrpreg3oeietronico@gmaii. com. Edital: https://Iicitacoes.santa
rita.pb.gov.br/catego ria/editais;www.tce. pb.gov.br; www.iir^wes-e.com.br.

Santa Rita/PB. Ííáe setembro de 2020
^  ̂ MARIA NEU^ DIAS-Pregoeira Oficial
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PODER EXECUTIVO

^GABINETE DO PREFEITO ■jt^*

PORTARIA N". 209/2020

Dispõe sobre exoneração do cai^o de
pmviniento em comissão c adota outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA. Estado da Paraíba, no uso das
atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e com
base na Lei Complementar Municipal n" 16/2018 de 06 de
julho de 2018, art. 52;

RESOLVE:

Art r Exonerar o Senhor Victor Guedes de Moraes, do
cargo dc Secretário .\djunto Municipal de Indústria e
Comércio, símbolo CCM-II. de provimento em comissão,
com lotação fixada na Secretaria Municipal de Indústria c
Comércio, do Município dc Santa Rita-PB.

Art 2" Esta portaria tem seas efeitos retroativos a data de
trinta e um de agosto de dois mil e vinte.

Santa Rita - PB, ! 7 dc setembro de 2020

Emerson Fernandes A Panta
Prefeito

PORTARIA N".210/2020

Dispõe sobre exoneração a pedido do
cargo dc provimento em comissão e
adota outras pravidências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA. Estado da Paraíba, no uso das
atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e com
base na Lei Complementar Municipal n° 16/2018 de 06 de
julho de 2018, art. 52;

RESOLVE:

Art. r Exonerar a pedido o Senhor Miguel Carlos Lopes
Filho, do cargo de Assessor Especial II símbolo CCM-VI,
de provimento em comissão, com lotação fixada na
Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres
do Município dc Santa Rita - PB.

Art. 2" Esta portaria entra cm vigor na data de sua
publicação, rctroagindo seus efeitos a data da sua assinatura.

Santa Rita - PB, 24 de setembro de 2020

Emerson Fernandes A. Panta
Prefeito

PORTARIA N". 204/2020

Dispõe sobre licença para mestrado de
servidor efetivo e adota outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA, Estado da Paraíba, no uso das suas
atribuições legais previstas na lei Orgânica do Município,
com fulcro na Lei Municipal n" 875/97 e Processo
Administrativo 299/2019.

RESOLVE:

Art I® - Conceder a Licença para mestrado a senhora
Grícia Guedes do Nascimento, ocupante do Cargo
Professor PII. Matrícula Funcional n® 0052252. com
Lotação Fixada na Secretaria de Educação do Município de
Santa Rita, pelo período dc 02(dois) anos, pelo periodo de
agosto dc 2019 a agosto de 2021.

ArL 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Santa Rita-PB, 02 de setembro dc 2020.

Emerson Fernandes A.Panta
Prefeito

Secretaria de Administração e Gestãtf 1
<'^oinigslo Pdrmanente de Licitação g;

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00029/2020

Toma público que fará rcalizar através da Pregoeira Oficial
e Equipe dc Apoio, sediada na RUA VIRGÍNIO VELOSO
BORGES. S-N - LOTEAMENTO JARDIM MIRUÀNIA.
CENTRO, SANTA RITA. PB - CEP 58300-270, às 08:00
horas do dia 13 de Outubro de 2020, por meio do site
ww\v.liciiacoc.s-e.com.br. licitação modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço, para: REGISTRO DE
PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E
MATERIAL ELETROELETRÒNICO, VISANDO
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA
RITA, PB. Recursos: previstos no orçamento vigente.
Fundamento legal; Lei Federal n" 10.520/02 e
subsidiariíuncnie a Lei l-cderal n" 8.666/93; Lei
Complementar n" 123/06; Decreto Federal n" 5.450/05;

Prefeitura Municipal de Santa Rita-Av.JuarezTávora-n® 93 - Centro-Santa Rita-Paraíba-SB.30Ü-410-wwwJantariCa.pb.gov.hr
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Prefeitura Municipal
de Caturité

I
PREFEITURA MUNICIPAI. I)E CATURITE

AVISO DE IJCITACÃO
PREGÃO PRESENCIAI. N-. UIO/2010 • SKP

A Prcfcinifa Municipal de Caturilc - PR, através da Pfcgiíctfa ahaiKO Iranccnlo. TORNA PÚBLICO ç
coinumcâ aos inurcssadusquc sc encontra ubcna Licitação na ntoda]idade PRQüAO PRESENCIAL n*.
onçcoio, pelo sistema de REGISTRO DF, PRItCOS. do tipo "Menor Preço", cujo objeto è a AQÚl-
STÇÃODEMEDTCAMENTO.S ABC FARMA. Data de abertura: 0WI0/:O2U às I2:00tmn (Horário
Local). Cdpia do Edital c demais documentos |icdlnciiics estarão à di.spnsiçSo no Sctoi de Licitações da
PrefeIruradeCatuntc.ò Rua JüàüQuciioga, N°. lH, Ccniio, no liuiáiio de expediente. Outras informações
pelüTclefone (83) 3345-1073 (3345-1075.

Calufiié, 25 de setembro de 2020
Denlse Barbosa P'crreira da Silva

PrcEocIra

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITf

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N*. 509(1020 • SRP

A PiTlcitufa Mujmiipal Jd Caluntc - PB. airavéí da Prcgoclra jbaiio transcriio, TORNA PÚBLICO e
comunica an« inieresudo^ que w encnnua aberu Liciuçúo lU mcuialidade ̂ EGAO PRESENCIAL n*.

009/2020. pelo Dtknu dc RHCtISTRO I)U PREÇOS, Jo iipo "McncrPreço".cujo objeto ca LOCAÇÃO
DE VEICULOSAUTOMOTORE.S Data de ubertu/a 08/10*2020 às 10;00niía (lioréiio Local). Cópia

do Editai e demais documenlos pertinentes eslorio i disposição no Selor de Licitações da Preíeirm de
Caturitó. à Rua Juibi Queiruga, N'. (8, Centru. no huráriu de expedienlc Outras informações pelo Telefone
(83)3345-lü7J'J345.|<)75.

Caturilc. 25 de setembro de 2020.

Deolse Barbosa Pcrreini da .SUva

Prcgocira

Prefeitura Municipal
de Aroeiras

I
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

Prefeitura Municipal
de Santa Rita

PREFEITURA MII.NTCIPALDE SaNTA RITA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N*»M2»/1520

Tonu públieri que fará rcali/ar através da Prcjjocim Oficial c Fujulpe dc Apuiu. sediada na RUA VIR-
GfMO VELOSO BORGES, S(N' - LOTILAMENTO JARDIM MIRITÁNIA. CENTRO. SANTA RJTa.
PB-CEPS8300-270. isHítOOhorasdoijia 13 dc Outubro de 202(1. por meio do silevnw.liciiacees-e-

com.br. licitação modalidatie Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: REGISTRO DE PREÇO
PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL FLF-TROELETRÔNICO, VISANDO ATEN
DER AS DEMANDAS DA .SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICiPIO DE SANTA
RITA. PB. Rcciioios: previstos nu orçamento vigente. Fundamento legai: Lei Federal n° 10-520.0: c
subsidlariamenle a Lei Federal n"K.ôfiíir93; Lei Complementam" 123(06: Decreto Federai n" 5.450(05;
Decreto Federal n" 10.024 Jc 20 de setembro dc 2(119, elegislaçao pertinente, consideradas as allrraçõet
posteriores das referidas nonitas. informações: no horário das QI!;OÜ as 12:00 horas dos dias táleis. no
endereço supracitado E-mail: pmsiprcgaoclctronicoiíáginaii. com. Edital: .br/calego ria(cdiiais:wtw,
Ice.pb.gov.hrtwtvw.licilacocs-c.com.br.

Santa Rita-PD, 25 de setembro de 2020
MARIA NKUMA DIAS

Pregottlfi' Oficial

I

Prefeitura Municipal
de São Bentinho

AVISO DE MCITAÇAO
Processo Administrailvi> n* 074/2020

Tomada dc Preços n" 1106(1025
A Prefeitura Municipal dc Aitreiras, tunia públlcu a licuaçào cm epígrafe do tipo menor preço global.
Objelo: contratação dc empresa dc engenharia destinada n eaccução da Obia:Bueiri>de Várias Células
- Local: Cachoeira Grande. Aroeiras - PB. no valor rn.ísimo csilmado dc RS 68.467,24 (sessenta c oito
mifai^trcccmos c sessenta c setereais e vinte c quatro centavos). Datada scssào: ]3dc outubro de 2020
à-.^^%inin, na sede da Prefeitura > sala da CPL, na Av. Zcfcnnode Paula. 661, Centro. Aroeiras - PB.
Fr. .sponivct no site tvvAt' tcc.pb.gov.br c/ouVitvw.aroeiras.pb gov.br c/ou pelo c-mail licitacaoaro-
cirasírr,gfnail.com.br.

Arocins - PU, 25 dc setembro dc 2020. PUBLIQUE-SE.
Mylrnn Donilagucs de Aguiar Marquei

Prefeito ConstllucloDal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO

EXTRATO DE COVrRATO.S

OBJETO: Aquisiçio parcelada dc mcdrtanicnlut. destinados a Farmácia Básica c as USF/SUS - Unidade
da Saúde cb FamlIla^Sistema Único da Saúde no município dc Sio Bcntinbo(PD. FUNDAMENTO LE
GAL; Pregão Eletrónicon"0001 (2020. VIGÊNCIA; alio final docxcreiciofmaneciroile 2020. P.ARTF5
CONTRATANTES; Prefeitura Municipal de Sio Benlinbo c;
CTN" 000146 2020 - 24.09.20 - ODONTOMaSTER COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE
EJREU-ME-R5 4.397.60.

CJCTRATO DE CONTRATOS

OBJETOtAquIsiçlo parcelada de maletialí e produtos hosptulares. para atender as necessitUrte da-
Sccretaha dc Saúde do mtinlclpio dc São Bcnlinbo/PBFUNDAMENTO LEGAL: Pregão EIctrÔDico
n' 0004/2020. VIGÊNCIA: ate o final do ejereicio financeiro de 2020. PARTES CONTRATANTES:
PrefcituraMumeipaldcSáa Bentitibo e:
CT N" 00147(2020 - 25 09.20 - BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E LABORATORIAL-
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO LIDA- RS IS.SBO.IH.

Prefeitura Municipal
de Sousa

PRKKLITI RA MUNICIPAL UK SANTA RITA

cíabinktk do sf.cret.ârio

PRKOÂO F.I.KTRAMCO N*ÍH»13/202fl
O SECI^TÀRIODE S AÜDl: IX) MUSICIP«) DL S AST/\ RITA. ESTADO D A PARAÍB A. r» uso d£
vuaa atribuições legais. RFdâOLVE. HOMOLOGAR o rc.ultadu da liciiaçãu. miNialitladc Pregou Ektjiu-
nieonDOII13320.qiteobjerita: AQUISICÃODE FQLIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
(EPI's), VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SliCRFTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
SANTA RITA. PB.com baae nm elementos ennstanles Jn piocccsu correapondeatc. os qtiaia apontam
como propoaenlc vcnccslor
- GLOBAL COMERCIAL FIRFLI

CN'PJ: 17.592."061»0l-08

Válor RS: 5.547.00

Publique-se e cumpra-se.
Santa Rita - PB. 25 de scrembro de 2O20.

LUCIANO CORREIA (.'AR.NKIRO

SECRETÁRIO MUNICTPALDE SAÚDE

PIjri r.lTUHA MUMCIPAl. DE SOU.SA

rOMISSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N" IIS/2II10
RE.SIII.TAIK) DE HABILITAÇÃO

O Município dc Sousa, através de sua CPL, toma público a todos os interessados, que apôs emissão do
parecertécnico Jc engenharia uincluiti o seguintejulgamento: Empresas HABILITADAS: PLANFORTE
CONSTRUC<'iFSDESFRVICOSEIRFLl-EPPCNrJ: 15.610.424(0001-45,SIGACONSTRUTORAEI-
REL1N"CNPJ 14 666.C09((XPO)-4II,C:<IENCO-SANEAMENTO LTDAN"CNP3 34.356.435/0001-95.
Empresas INABILITADAS: MLDANTAS CÜNSTRUC(3ES EIRF.LI EPPCNPJ; 04J28.497.(»0l-22,
ausência de comprovação do jtemô. 1.4.3 fcomprovaçâo de capacitação (écnico-profisaional) do Edital.
Abre-se proio tcctirsal. Fica marcatla a Scssiu para abertura dc proposta para o dia 06 de Outubro dc
2020, as lOhOOmm, tu sala dc reuniões da CPL. Autos com vista franqueada a Iodos os interessados na
sede da sala da CPL no horárn de expediente das OshOOmintú IZhOOmin horas, em todos os dias úteis
no endereço supracitado, ou pelo site wix-w.tou.sa.pb.gov.br,

SOUSA, 25 deSeicmbío de 2020.
JOÃO HOSCO DE QUKIROGA JÚNIOR

PRRSIUENTE DA CPL

PRF.FEITURA MUMC.TPM, DE SOUSA

PUBLICAÇÃO EXTRATO DK CONTRATO
CONCORRÊNCIA03(2n20
CONTRATO N' 04l9.'102n

Objeto: Contratação de empresa especialLuda, cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa será a
de menorprn-a ghluit, para Construção dc um Centro dc Formação Continuada dc Professores (CFCPl,
no Município de SotuarPB.
ConlraladoiSIGA CONSTRUÇÕES EIREUN» CNPJ: Id.Wifi.ftOS.TRlOl-dO.
Cuntratanlc: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA.

Valor Global; RS 2.I57.K(I4,72 (dois milhões cento e cinqiicnta e sete mil oilocenios e quatro reais c
setenta c dois centavos), divididut em parcelas, a saber, de acordo com as medições do serviço executado.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

AVISO DE ADIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 00029/2020

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL
ELETROELETRÔNICO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICiPIO DE SANTA RITA, PB

Torna público o ADIAMENTO da licitação em epígrafe, tende em vista a necessidade
de efetuar adequações no Termo de Referência. Infonna taml)ém que em breve será
divulgado nova data para a realização do certame. _

SantafelS^^pC 55tlé"seErnfer5W2020
MARIA NEUMA DIAS - Pregoeira Oficial
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Considerando a vacância do cargo de Assessor
Administratívo de Gabinete cm virtude da exoneração a
j>edido da servidora Barbarah Gabríelly Felício;

RESOLVE:

Art 1" Nomeara Senhora Amanda Gonçalves Barbosa,
para o cargo de Assessor Administratívo de Gabinete
símbolo CCM-Vn, de provimento em comissão, com
lotação fixada na Controladoria-Gcral do Município de
Santa Rita - PB.

Art 2° Esta portaria tem seus efeitos retroativos a data
de quinze de agosto de dois mil e vinte.

Santa Rita - PB, 24 de setembro de 2020

Emerson Fernandes A. Panta

Prefeito

Secretaria de Administração
jGòmissão Permanente de Lidtação

AVISO DE ADIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00029/2020

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE
MOBILIÁRIO E MATERIAL ELETROELETRÒNICO.
VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB

Toma público o ADIAMENTO da licitação em epígrafe,
tende em vista a necessidade dc efetuar adequações no
Termo de Referencia. Informa lambem que em breve será
divulgado nova data para a realização do certame.

Santa Rita - PB, 30 de setembro de 2020

MARIA NEUMA DIAS - Pregoeira Oficial

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n" 145/2019

Processo n" 142/2019

Dispensa de Motivo n° 008/2019
Contratante: Prefeitura dc Santa Rita/PB, através do Fundo

Municipal de Assistência Social
Contratado: RUTH VITORIA BARROS MACIEL DE

LIMA

CPF: 117.518.414-48

Objeto: RENOVAÇÃO DO PRAZO POR MAIS 12
(DOZE) MESES DO CONTRATO N' 145/2019.
REFERENTE Ã LOCAÇÃO DO IMÓVEL
LOCALIZADO À RUA MANOEL JOSÉ RODRIGUES,
N° 319 - LOTEAMENTO CIDADE FERNANDO

SANTIAGO - ALTO DA COSIBRA - SANTA RITA/PB,
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CASA DO
PASSAGEM.

Fundamentação Legal: Art. 24, inciso X e art. 57, inciso II,
da lei federal n" 8.666/93 c sua.s alterações posteriores.
Valor Mensal R$: 2.500.00
Data da Assinatura: 18/09/2020

CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: Tomada de Preço n= 007/2020,
OBJETO; Contratação de empresa especializada para
pavimentação de diversos bairros do Município dc Santa
Rita/PB. JUSTIFICATIVA: Por razões dc interesse público
e da administração, c com base no art. 49 da lei federal n"
8.666/93, revogo o pre.sente certame licitatório. DATA;
30/09/2020. KLELYSON KEVLLER BATISTA LEITE.

Secretário Municipal dc Infracstrutura, Obras c Serviços
Públicos

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n°215/2020

Processo Administrativo n" 104/2020

Pregão Eletrônico SRP n" 00016/2020
Contratante: Prefeitura de Santa Rita/PB, através do Fundo
Municipal dc Assistência Social
Contratada: ANDERTON CAVALCANTE SOUTO

CNPJ: 32.056.101/0001-70

Fundamentação Legal: Lei n" 10.520/2002 c Lei n®
8.666/1993 c suas alterações posteriores
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO

MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

Valor RS: 136.312,26
Vigência: Ate o final do exercício financeiro de 2020
Datada Assinatura: 10/09/2020

CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n" 2 i 6/2020

Processo Administrativo n" 104/2020

Pregão Eletrônico SRP n" 00016/2020
Contratante: Prefcinira dc Santa Rita/PB. através do Fundo

Municipal dc As.sístcncia Social
Contratada: META COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 29.903.019/0001-20

Fundamentação Legal: Lei n° 10.520/2002 e Lei n°
8.666/1993 e.suas alterações posteriores
Objeto; AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO

MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

Valor RS: 1.946.00

Prefeitura Municipal de Santa Rita-Av.JuarezTávora-n» 93-Centro-Satica RUa-Paraiba-58JOO-4IO-www.santarita.pb.gov.br



João Pessoa • Quinta-feira, 01 de Outubro de 2020 Diário Ofldal

V

Cóncjjo FJorenlíoo Barboso. 01 - CEP ÍX69S-000 - Ccntfo - Desterro PB üc ̂ egtioUai ás srvias-
•feirafl, dai ái I2h.

Dcãierro < PB, 29 de agosto dc 2020
Francisco dc Assis Ferreira Silva

PrcEoeIroOficlamiD

Prefeitura Municipal |
de Dona Inês I

TREFEITURA MUNICIPAl. DP. DONA LNÊS

AVISO DE EDITAL

DE CHAMADA PfiBUCA N°fl003/20:0
A Prcfoilura Miinlcí|ul ilc Dona Inda/PU, loma público i^uu fará realitai airav^i da Comissão Pcrmancnle
dc LieiiaçÂo, sediada na Av. Major Augusto Bezerra, 02, Ceniro - Dona Inis/PB, Chamada Pública
para Ariul^içào dc O^eros Alimenticlrx da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural.
Jcslinodo ao atcnJuncnto do Programa de AIÍ(ncniaif*èo F.*u;olar, umsiderando o disposto rto ari. 21, dá
1 -ei II.W^7009.ResoluçãoCDFS'Dt 2.t/2013.ResoluçioCD/FNDEDJ7015cResoluçãoCD/FNDE
02/2020. Os grupos Informais &'ou fonruiis interessados deveráo apresentar sua documentação e projeto
dc venda ale n dia 21 dc oultibro dc 2020, ás 09:00 horas. Informações: no hordrln das 07:30 ás 11:30
dos dias úteis, no endereço supracitado. Tctefone: (0S3) 3.377-I05X.

Duna lnês/P6, 29 dc setembro de 2020.
MARIA GORETF. DA SII.VA

Prcsidenlc

PHEFEITURAMDNiriPAL DE DONA INÊS

Tomada de Preços n^ (3037017
Cnntratante: Município dc Sâo írwé dc Pnnccaa • PB CNPi/MF n' OI .fi12.684/0001 -45.
Cmpma Contratada: Construtora Apodl Eirclí • ME CMPJ/MK n" I7.630.703A)OOI-I5.
Objeto do Aditivo: Prurfogaçílü do praao dc vigência cm mais 90 (noventa) dia-s, passando o prazo da
conclusão da obra para 990 (novecentos e noventa) dias.
O prayci dc v lgcncliQuc sc encerraria em 26/09/2020, líca prurrugaJo atáoüla 25/12/2020.
Fundamento Legal: .Art. 57 da Lei Federal n* 8.666/93 e suasallençòes.
Solicitanic: Secretária Municipal de IntracUruiuriL
Sáo Jusê dc Princesa - PB, 25 dc seienibro de 2020.
Maria Assunção Vieira
Prefrila.

Prefeitura Municipal
de Areia

PREFEITURA .V1UMCIP.VL DE AR>:iA/PB

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DISPENSA N- DVOOlinaUJO

Nos icnnos dos elementos consüinics da rcspccnva Exposição dc Motivos que instrui o processo c obser*
vado o parecer da AsscssofiaJuridica. referente o Dispensa dc Liciiaçâu n" DVOOI10/2(i20,que objetiva:
AqiiisiçJo dc Cadeira deboithoa dtn de atender a ordemjudicio! n^080ü005'78-2020.8.15.0071 para o
SccTciario do Saúde • ArciaPB; RATIFICO o corrcsportdcnic proccdinscnloc ADJUDICO o seu objeto
»: ORTOPAR ORTOPEDIA PARAIBANA LTOA • RS 1.085.00.

Areia • PB, 50 de Setembm dc 2020
JOÃO FRANCTSCO BATISTA DE ALBUQUERQUE

Prcfeilo

F.XTRATO DE CONTRATO

OBJETO Coirtratacin dc cntprcsa do ranro de construçân civil para excetuar a obra dc coosmiçio de
área dc recreação coberta na Eseola Mun. Poeta João GaJdinu. no Sitio Caiçara, neste .Muoicípin. FUN
DAMENTO LEGAL: Tomada de Preço* n" 00006:2020. DOTAÇÃO: Reciirsns Priipriosdn Mttnlcípio
tIcDonn Incs.05.060 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO RCULTURA-12.361.2007.1008. ELEMEN-
TO DE DESPESA: dáVO.SI U9 - OBRAS E INSTALA<ÔES. ViaÈNClA- até 26«3202l. PARTES
CONTRATANTES: Prefcilura Municipal dc Dona Inês c: CT N" 001 lá/2020 - 28.09.2Ü - TORRE
CONSTRUÇÃO E CONSULTORIA GM ENGENHARIA EIRELI - RS 229.)II2.75.

Prefeitura Municipal |
de Santa Rita

PREFEITURA MUNICIPAL DF. AREIA/PB

RATIFICAÇÃO F. ADJUDICAÇÃO
DISPENSA N* DVa01072020

Nus termos dos elemento, cnrtstantca da respectiva Exposição dç Motivos que insirui ü processo c
observado o parecer da Awcssoria Jurídica, referente a Dispensa lie Licitação n" DVOO1072020. que
objetiva: Aquisição dc Cano PVCpara manutenção das redes dejisuibuiçáo dcitjua nas comunidades
tio raunieipro tlc Arria-PB; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a;
ZEARl.INDO CONSTRUÇÕES - RS 16.442.55

Areia - PB. 30 de Selcmbro de 2020

JOÃO FRANCISCO BATISTADE ALBUQUERQUE
PrefelKi

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA/PB

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

AVISO DE ADIAMF.NTO

PREGÃO EI.ETRÒMCO N' 00019/2020
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E MATERIAL ELLTROELETRÔ-
NICO. VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA. PB
Tome público o ADIAMENTO da licitação cm epígrafe, tende cm vista a necessidade de efetuar

no Termo de Referência. Informa também que em breve será divulgado nova data para a
i. rdocenamc.

Santa Rita - PB. 30 dc setembro dc 2020

MARIA NEUMA DIA.S

Prrgoeira OOcIal

Prefeitura Municipal |
de São José de Princesa I ' —

PHEFF.ITUKA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCEKA-PB

F.XTRATO DO 10° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 021/2018
Inslrumeolfl: lú" (liêcimo) Termo Adilivu Ao Contraio n'0217018

Tomada de Preçoi n* 0017018
Centntante: Municfpio <le Sio S(Aé de Prvicesa • PB CNPJ-MF 01.612 684/OÜQ1-45.
FmprefáCoBÇrarada: Cuiwutvra AjvhIí Ei/r)i • ME CNPi/MF n' n.630.7D3/0001-l5.
Objeto do Adidvfl: Pnurogaçào do prazo de vigência por mal» 90 (noventa) dia», pxtsando o prazo da
concluaáo da obra parn 990 (novccenioa e noventa) d>a&.
O pTQzo de vigèncin que <e encerrana em 26/097020, fica prorrogado atê o dia 25/J 2/2020.
Fundamento Legal: An. 57 da Lei Fcdcnl n' 8.666/93 e tuas alterações.
Sollciianie: Seeretáno Murticipal dc Infraestnilura.
São ii>5ê de Princesa - PB. 25 de setembro de 2020.

%taria Assnaçio Vieira
Prcrelta.

KXTRATO DO 10* TKRMO ADITIVO AO CONTRATO N" 020/2018

Inslnimetito: 10" (décimo) Termo Aditivo Ao Contrato rf 020/2018

RATinCAÇÃÜ RADJtDICACAO
DISPF.NSA V DV00]Oia(l20

Nos (ermos dos clemenios constantes da respectiva Exposíçáo de Moilvos que instrui o processo e
observado o parecer da Asscssoria Jurídica, rcrcrenic a Dispensa dc l.icilaçáo n" DVO()I02702U. que
objetiva: Aquisição Je kit Je enxoval para atender as geatantes em situação de vulnerabilidade social
atendidas pelo Programa Chança Feliz da Secretaria de Assisiêtu:ia Social dc Areia-PB; RATIFICO o
correspAndenteprocedimcntoc ADJUDICO o scti objeto a: CLAUDIA CIBELE ARAÚJO DE SOUZA
00876867409 - RS 9-469.50.

Areia - PB. 30 dc Setembro de 2020

JOÃO FRANCISCO BATISTA DE ALBUQUERQUE
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREU

RATIFICAÇÃO E AIUUDICaÇÃO
D1SPENSA N' D voa 1117020

Mos (ermos dos elementos cortstontes da respectiva Expo.síçáo de Motivos que Insinji o procc.ssu c
observado o parecer da Assessorla Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n^ DVOO111/202Ü. que
objetm: Contratação dc Pcssoo/s) Físicats) ou Jurídica(s) para Prvslação dc Serv iço dc Transporte da
Equipe Técnica da Rede Municipal de Saúde • Arvia^TD; RATIFICO o correspondente procedimento c
A DJUDICO o seu objcto a FtLIPE DA SILVA LIMA - RS 6.300,00,

Areia - PB. 30 dc Setembro de 2020
JOÃO FRANCISCO BATISTA DE ALBUQUERQUE

Prefeito

Prefeitura Municipal |
de Salgado de São Félix I

Ti [:!•

PREFEITURA MUNICIPAL DF. SALGADO DE SÃO FÊLIX

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 07/1020

O Prefeito Cnrrstitucionul do Munícípiodc Salgado dc .Sao Kélix • PB. usando de suas atribuições legais
e em uonrnrmiclade eum o qtic di«pôe a Lei Federal 8.66693 de 21 de junho de ] 993 e nuas alterações
posteriores, 1,ei Federal lü.52{X'{)3, dc 17 dejulho de 2002, o Decreto Municipal n" 1737020, de 02 de abril
dc 2020, RESOLVE: HOMOLOGAR o Procedo Liciiatóno na niodahda^ PREGAO ELETRÔNICO
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